
Salix Group Investimentos e Participações S.A.
Companhia Fechada - CNPJ nº 21.728.510/0001-50

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Convocar os acionistas da Companhia, para AGO/E a ser realizada às 11h00 do dia 07.08.2018, na sede da Companhia., São Pau-
lo/SP, na Rua Cubatão, nº 97, Vila Mariana. Ordem do dia: (A) Em AGO: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir 
e votar as demonstrações fi nanceiras e deliberar sobre a destinação do lucro líquido e a distribuição de dividendos  referentes ao 
exercício social fi ndo em 31.12.2017; (ii) eleger os membros do Conselho de Administração. (B) Em AGE: (i) Reformar o Estatuto 
Social para alterar o § 2º do artigo 5º. São Paulo, 20.07.2018. Erick Herbert Thau - Presidente do Conselho de Administração

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1013419-08.2016.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª 
Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Andréa Galhardo Palma, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) 
ERIKA CAMARGO GERHARDT, Advogada, RG 24.433.611-8, CPF 165.499.728-50, Nascido/Nascida 07/04/1974, que lhe foi 
proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de Condominio Edificio Reserva do Bosque, para cobrança de 
R$4.781,50(fev/16),referente a débitos da unidade 121 D,integrante do conjunto autor,devidamente atualizado.Encontrandose o 
réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para 
que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a 
ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 14 de maio de 2018.                     [25,26] 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1017533-58.2014.8.26.0003 O(A) MM.Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do 
Foro Regional III-Jabaquara,Estado de São Paulo,Dr(a).Gustavo Santini Teodoro,na forma da Lei,etc.FAZ SABER a(o) STIS 
SOLUCOES TECNICAS DE IMPERMEABILIZACOES E REVESTIMENTOS LTDA ME,CNPJ 02.395.091/0001-37,Rua das Caneleiras,1077, 
Jardim,CEP 09090-050,Santo André-SP,que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de COND EDIF JEQUITI-
BA E CAMBARA,com o seguinte objeto: condenação em obrigação de fazer,consistente em refazer o tratamento de trincas dinâmi-
cas e de encunhamento das paredes dos edifícios do condomínio autor,bem como reparar a pintura,tendo em vista a execução 
imperfeita dos serviços objeto do contrato de prestação de serviços de pintura.Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabi-
do,foi determinada a sua CITAÇÃO,por EDITAL,para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá 
após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso 
em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS [25,26] 

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS,COM PRAZO DE 10(DEZ)DIAS,expedido nos autos do PROC.Nº 
1061391-81.2017.8.26.0053.O(A) MM.Juiz(a) de Direito da 8ªVara da Fazenda Pública, do Foro Central-Fazenda Pública/Acidentes, 
Estado de São Paulo,Dr(a).Maricy Maraldi,na forma da Lei,etc.FAZ SABER A TERCEIROS INTERESSADOS NA LIDE que a PREFEI-
TURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO move uma ação de desapropriação por Utilidade Pública/DL 3.365/1941 contra Luzia Maria de 
Jesus,objetivando a incorporação ao patrimônio municipal da totalidade do imóvel localizado à Rua Hermenegildo Martíni,53, 
Jardim Martíni-CEP 04438-280, São Paulo-SP, contribuinte nº 120.342.0040-2, declarada de utilidade pública para implantação do 
reservatório de retenção de cheias do córrego Zavuvus, nos termos do Decreto Municipal nº 54.984/2014 e conforme elementos 
técnicos juntados aos autos. Para o levantamento dos depósitos efetuados, foi determinada a expedição de edital com o prazo de 
10 (dez) dias a contar da publicação no Órgão Oficial, nos termos e para os fins do Dec. Lei nº 3.365/41, o qual, por extrato, será 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de junho de 2018.        [25,26] 

Edital de Citação.Prazo 20dias.Proc.1095316-92.2015.8.26. 
0100.A Dra.Carolina de Figueiredo Dorlhiac Nogueira,Juíza de 
Direito da 38ª Vara Cível Central/SP. Faz saber aos ocupantes 
não identificados,réus em lugar incerto,desconhecidos e even-
tuais interessados,que Soong Moon Kang ajuizou ação de re-
integração de posse,objetivando seja julgada procedente, com 
a reintegração do imóvel situado na Rua Caetano Pinto, 138 e 
140,Brás,nesta Capital,matrícula 5.499,3ºCRI/SP,condenando 
os réus nas custas processuais,honorários advocatícios e de-
mais cominações legais.Sendo os demais réus desconhecidos 
e estando em lugar ignorado os ocupantes não identificados, 
expede-se edital de citação, para que no prazo de 15 dias, a 
fluir do prazo supra, contestem o feito, sob pena de serem 
aceitos os fatos, nomeando-se curador especial em caso de 
revelia.Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. [25,26] 

O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Luciano
Gonçalves Paes Leme, na forma da Lei, etc. Edital de Intimação. Prazo: 20 dias. Processo nº 0005017-
66.2018.8.26.0008. O Dr. Luciano Gonçalves Paes Leme, Juiz de ireito da 3ª Vara Cível do Foro Regional do
Tatuapé/SP, Faz Saber a Thiago Alves Secco (CPF. 336.159.248-86) e Camilla Prado Rigonati Secco (CPF. 322.510.858-
82), que a ação de Cobrança, de Procedimento Comum, ajuizada por Fort Lest Imóveis Ltda - Eirelli, foi julgada
procedente, condenando-os ao pagamento da quantia de R$ 11.535,48 (junho de 2018). Estando os requeridos
em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, efetuem o
pagamento, sob pena de incidência de multa de 10%, pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% e
expedição de mandado de penhora e avaliação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 06 de julho de 2018.            25 e 26 / 07 / 2018

EDITAIS. PRIMEIRA VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL �V� - SÃO MIGUEL PAULISTA - 1º OFÍCIO CÍVEL RESPEC-
TIVO. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1015751-98.2014.8.26.0008. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a). Lucilia Alcione Prata,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) FLAZAN COMERCIO DE AUTO PEÇAS E SERVIÇOS EIRELE, CNPJ 07.456.518/
0001-83, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de SPEEDY
CRED FOMENTO MERCANTIL LTDA, alegando em síntese: débito do valor de R$ 3.867,00 até setembro/2015
referente as duplicatas não pagas emitidas: nº 41A, nº 41B, nº 41C, nº 41D, nº 44A, nº 44B nº 44C, nº 53A, nº 53B,
nº 53C. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os
atos e termos da ação proposta para o pagamento integral do débito no prazo de 03 dias, ou no prazo de 15 dias
oferecer embargos à execução podendo no mesmo prazo firmar pedido de parcelamento do débito mediante
recolhecimento da dívida e depósito judicial de 30% do valor da execução, incidente também sobre custas e hono-
rários e pagamento do saldo de 70% em seis parcelas mensais, corrigidas monetariamente e acrescida de juros de
mora de 1% ao mês (art. 745-A, CPC). Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 27 de setembro de 2017.                                25 e 26 / 07 / 2018

SERASA S.A.
CNPJ/MF nº 62.173.620/0001-80 - NIRE Nº 35.300.06256-6

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO ATA DE 06 DE JUNHO DE 2018
Aos 06 dias do mês de junho de 2018, reuniu-se na sede da companhia, às 14h00, o Conselho de Administração da 
Serasa S.A., com a presença dos Conselheiros Srs. José Luiz Teixeira Rossi e Valdemir Bertolo e, por conferência 
telefônica, dos Conselheiros Srs. Darryl Scott Gibson e Lloyd Mark Pitchford, para deliberar sobre a seguinte Ordem do 
Dia: (i) votar o relatório da Administração, o balanço patrimonial e as demonstrações fi nanceiras referentes ao 
exercício encerrado em 31/03/2018; (ii) votar a proposta de destinação do lucro líquido referente ao exercício de 
01/04/2017 a 31/03/2018, abrangendo a distribuição de dividendos e pagamento de juros sobre o capital próprio; (iii) 
apresentar e votar o orçamento anual; e (iv) outros assuntos. Assumiu a presidência dos trabalhos o Vice-Presidente do 
Conselho de Administração e Diretor-Presidente da Companhia, o Sr. José Luiz Teixeira Rossi, que conduziu os 
trabalhos, com a anuência de todos os Conselheiros presentes. Deliberados e colocados em votação os itens (i) e (ii) da 
ordem do dia, os Conselheiros aprovaram, por unanimidade, o Relatório da Administração, o balanço patrimonial e as 
demonstrações fi nanceiras com revisão pela KPMG Auditores Independentes, referentes ao exercício encerrado em 
31/03/2018, bem como a proposta de destinação do lucro líquido referente ao exercício de 1º/04/2017 a 31/03/2018, 
abrangendo a distribuição de dividendos e pagamento de juros sobre o capital próprio, ad referendum da Assembleia 
Geral Ordinária. No que tange ao item (iii) da ordem do dia, foi apresentado pelo Sr. Valdemir Bertolo, Diretor 
Financeiro da Serasa, e aprovado, por unanimidade de votos, o orçamento para o exercício que se encerrará em 
31/03/2019. Ausência justifi cada dos Conselheiros Srs. Kerry Lee Williams e Anthony David Reeves. Os trabalhos foram 
secretariados pela Sra. Vanessa Araújo Lopes Butalla. Nada mais havendo a tratar, o Vice-Presidente do Conselho de 
Administração ofereceu a palavra para quem dela quisesse fazer uso. Não havendo outras manifestações, o Vice-
Presidente agradeceu aos Senhores Conselheiros o comparecimento e encerrou a sessão, lavrando-se esta ata, que lida 
e achada conforme, é assinada por todos. Certifi co que esta é cópia fi el da ata lavrada em livro próprio às folhas nºs 
95 e 96, do Livro de Ordem nº 06, devidamente registrado perante a JUCESP. Conselheiros presentes e signatários da 
ata: José Luiz Teixeira Rossi, Valdemir Bertolo, Darryl Scott Gibson e Lloyd Mark Pitchford. Vanessa Araújo Lopes Butalla 
- Secretária. JUCESP nº 323.585/18-8 em 17.07.2018. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

SERASA S.A.
NIRE: 35.300.062.566 - CNPJ/MF: 62.173.620/0001-80

Ata de Reunião de Diretoria da Serasa S.A., realizada em 27 de Junho de 2018
Aos 27 dias do mês de junho de 2018, reuniu-se a Diretoria da Serasa S.A., em sua sede social, na Alameda dos Qui-
nimuras, nº 187, Planalto Paulista, na cidade e Estado de São Paulo, com a presença de seus Diretores Srs. Guilher-
me Alberto Woods Soares Cavalieri, Valdemir Bertolo e Sergio Souza Fernandes Junior. O Sr. Diretor Guilherme Alber-
to Woods Soares Cavalieri, tomando a palavra, informou que a reunião tinha a fi nalidade de deliberar sobre a aber-
tura de fi lial localizada na Avenida José Silva de Azevedo Neto, 00200, bloco 004, sala 0104, Barra da Tijuca, RA 24, 
Rio de Janeiro/RJ, CEP 22775-057, para, exclusivamente: i) receber autorização para a abertura de cadastro positi-
vo, nos termos da legislação vigente (Cadastro Positivo); e (ii) atender pessoas naturais e jurídicas para receber e 
entregar documentos e informações referentes à certifi cação digital. Discutido o assunto, a proposta foi aprovada 
por unanimidade e deliberou-se adotar as providências para as regularizações necessárias perante as repartições 
públicas competentes. Ausência justifi cada do Diretor-Presidente, Sr. José Luiz Teixeira Rossi. Nada mais havendo a 
tratar, lavrou-se esta ata que, lida e achada conforme, vai assinada pelos presentes. Certifi co que esta é cópia fi el 
da ata lavrada em livro próprio, às folhas nº 75 do Livro de Ordem nº 04, devidamente registrado perante a JUCESP. 
São Paulo, 27 de junho de 2018. Guilherme Alberto Woods Soares Cavalieri, Valdemir Bertolo, Sergio Souza Fernan-
des Junior. JUCESP nº 342.243/18-4 em 18.07.2018. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

SERASA S.A.
NIRE: 35.300.062.566 - CNPJ/MF: 62.173.620/0001-80

Ata de Reunião de Diretoria da Serasa S.A., Realizada em 09.05.2018
Aos 09.05.2018, reuniu-se a Diretoria da Serasa S.A., em sua sede social, na Alameda dos Quinimuras, nº 187, 
Planalto Paulista/SP, com a presença de seu Diretor-Presidente, Sr. José Luiz Teixeira Rossi, e de seus Diretores Srs. 
Guilherme Alberto Woods Soares Cavalieri e Sergio Souza Fernandes Junior. O Sr. Diretor Presidente, tomando a 
palavra, informou que a reunião tinha a fi nalidade de deliberar sobre a abertura de fi lial situada na Rua Humaitá, 
nº 275, RA 04, Humaitá, Rio de Janeiro/RJ, CEP 22261-005, para, exclusivamente: i) receber autorização para a 
abertura de cadastro positivo, nos termos da legislação vigente (Cadastro Positivo); e (ii) atender pessoas naturais 
e jurídicas para receber e entregar documentos e informações referentes à certifi cação digital. Discutido o assunto, 
a proposta foi aprovada por unanimidade e deliberou-se adotar as providências para as regularizações necessárias 
perante as repartições públicas competentes. Ausência justifi cada do Diretor Sr. Valdemir Bertolo. Nada mais a 
tratar, lavrou-se esta ata que, lida e achada conforme, vai assinada pelos presentes. Certifi co que esta é cópia fi el 
da ata lavrada em livro próprio, a folhas nº 72 do Livro de Ordem nº 04, devidamente registrado perante a JUCESP. 
São Paulo, 09.05.2018. José Luiz Teixeira Rossi, Guilherme Alberto Woods Soares Cavalieri, Sergio Souza Fernandes 
Junior.  JUCESP nº 281.767/18-0 em 18.06.2018. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Salatec Comércio de Colas e Vedantes S.A.
CNPJ nº 43.571.066/0001-44 NIRE 35.300.090.764

Edital de Convocação
Para Realização de Assembleia Geral Extraordinária

Ficam convocados os senhores acionistas da Salatec Comércio de Colas e Vedantes S.A. (“Companhia”) a se 
reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada em primeira convocação no dia 03 de agosto de 2018, às 
10 horas, na sede social da Companhia, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Cangati, 230, Vila Lajeado, 
CEP: 05.343-050, a fi m de deliberar acerca das seguintes matérias constantes da Ordem do Dia: (i) eleição dos diretores 
da Companhia; e (ii) outros assuntos de interesse da Companhia. O acionista, seu representante legal ou procurador, para 
participar da Assembleia Geral Extraordinária, deverá observar as disposições previstas no artigo 126 da Lei 6.404/76.

São Paulo, 25 de julho de 2018.
p. Carlo Sala - Acionista e Diretor Administrativo Financeiro

ISEC SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 08.769.451/0001-08

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS 
DA 5ª e 6ª SÉRIES DA 2ª EMISSÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A. - EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Os senhores Titulares de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) da 5ª e 6ª Séries da 2ª Emissão da ISEC Se-
curitizadora S.A. (“Emissora”), GDC Partners Serviços Fiduciários Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. 
(“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, estão convocados a se reunirem em Assembleia Geral Ex-
traordinária dos Titulares de CRI (“AGT”), a ser realizada, em primeira convocação, em 15 de agosto de 2018, às 
11:00 horas, na Rua Tabapuã, nº 1.123, conjunto 215, Itaim Bibi, CEP 04.533-004, Cidade e Estado de São Paulo, a 
fi m de, nos termos dos itens 16.1 e 16.4 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 5ª e 6ª Séries da 2ª 
Emissão da Emissora (“Termo de Securitização”), discutir e/ou deliberar sobre a seguinte ordem do dia:  1. Avaliar e 
decidir sobre medidas a serem tomadas em face da proposta apresentada pela Esser Holding Ltda (“Esser”), na qual, 
propõe valores e condições para encerramento das medidas judiciais e extrajudiciais entre as partes; 2. Tomar conhe-
cimento: (i) dos Laudos de Avaliação dos Imóveis, atualizados, elaborados pela Engebanc – Engenharia e Serviços 
Ltda; (ii) Status dos processos instaurados em face da Esser e dos seus representantes; (iii) Status das garantias da 
operação e outros assuntos de interesse dos Titulares do CRI; Os documentos mencionados nos itens 1. e 2.(i), por 
conterem informações confi denciais, estarão disponíveis na sede da Isec e oportunamente serão encaminhados de 
forma individualizada aos Titulares do CRI. Em benefício do tempo, os Titulares dos CRI devem encaminhar os docu-
mentos comprobatórios de sua representação, em até 02 (dois) dias úteis antecedentes a realização da assembleia 
geral, ora convocada, para o e-mail gdc@gdcdtvm.com.br e no dia da realização a via original dos mesmos.

São Paulo, 26 de Julho de 2018.                                     ISEC SECURITIZADORA S.A.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0019475-09.2018.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Luiz Raphael Nardy Lencioni
Valdez, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) KATARINE HELENA DOS SANTOS, CPF 214.373.658-41, que por este
Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Cruz Azul de São Paulo. Encontrando-se a ré
em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por
EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague
a quantia de 39.554,71 (maio/2018), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito
e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que
nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento
voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova
intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS.                                                                                                       26 e 27 / 07 / 2018

Edital de 1ª e 2ª Praça de Bem Imóvel e para Intimação da executada JCV PARTICIPAÇÕES E NEGÓCIOS S/A CNPJ
Nº 002.919.598/0001-42, JOÃO CARLOS DE PAIVA VERÍSSIMO, CPF Nº 037.827.228-41, sua mulher MARIA
SILVIA KERR CAVALCANTE DE QUEIROZ VERÍSSIMO, CNPJ Nº 216.842.218-46, do credor hipotecário BANCO
ITAU S/A, CNPJ Nº 60.701.190/0001-04, dos credores com penhora averbada Taveri Participações e Serv. Ltda.,
CNPJ nº 62.542.426/0001-13, Colossal Centro de Lojas Saldanha Ltda., CNPJ Nº 49.131.733/0001-54, e da
terceira interessada Vinte e Nove Participações Societárias Ltda., CNPJ nº 12.424.148/0001-32, expedido nos
autos da Ação de Execução, requerida por BANCO SANTOS S/A, CNPJ nº 58.527.619/0001-66. Processo nº
0014784-42.2001.8.26.0100.O Dr. Rogério Murillo Pereira Cimino, Juiz de Direito da 28ª Vara Cível da Capital, na
forma da Lei, etc...FAZ SABER aos que o presente edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel virem ou dele conhecimento
tiverem e interessar possa, que na forma do art. art. 879, II, do NCPC, regulamentado pelo Provimento 1625/2009,
através do gestor judicial homologado pelo Tribunal de Justiça www.faroonline.com.br, sob o comando do leiloeiro
oficial Ronaldo Sérgio M. R. Faro, Jucesp nº 191, no dia 03/08/2018, às 15:00 horas, terá início a 1ª praça e se
estenderá por três dias subsequentes, encerrando-se em 06/08/2018, às 15:00 horas, sendo entregue a quem mais
der igual ou acima da avaliação, sendo entregue a quem mais der igual ou acima da avaliação, sendo que, em não
havendo licitantes, abrir-se-á a 2ª praça que terá início imediatamente após o fechamento da primeira, e se encerrará
no dia 27/08/2018, às 15:00 horas, para o 2º Leilão, ocasião em que os referidos bens serão entregues a quem mais
der, não devendo ser aceito lance inferior a 50% da avaliação atualizada. Nos termos do art. 889, I, do CPC, pelo
presente edital, ficam intimados os executados, e demais interessados se não intimados pessoalmente ou na pessoa
de seus advogados. CONDIÇÕES DE VENDA: DOS LANCES: O presente Leilão será efetuado na modalidade �ON-
LINE�, sendo que os lances deverão ser fornecidos através de sistema eletrônico do gestor www.faroonline.com.br
e imediatamente divulgados on-line, de modo a viabilizar a preservação do tempo real das ofertas. Não será admitido
sistema no qual os lanços sejam remetidos por e-mail e posteriormente registrados no site do gestor, assim como
qualquer outra forma de intervenção humana na coleta e no registro dos lanços DO PAGAMENTO: O Arrematante
deverá depositar no prazo improrrogável de 24 horas o valor do lance vencedor através da guia de depósito judicial
(a ser obtida na agência do Fórum ou através do site www.bb.com.br). PARCELAMENTO: De acordo com o art. 895,
I e II, e parágrafos, do NCPC, os interessados em adquirir o bem de forma parcelada, poderão pedir o parcelamento
por escrito, até o início do primeiro leilão, desde que a proposta não seja inferior ao valor da avaliação, e até o início
do segundo leilão, desde que o valor da proposta não seja vil (vil = menor que 50% do valor da avaliação), ficando
claro que do requerimento deverá constar oferta de pagamento de pelo menos 25% do valor do lance à vista,
e o restante parcelado em até 30 meses, garantido por caução idônea, quando se tratar de móveis, e por hipoteca
do próprio bem, quando se tratar de imóveis. De todas as propostas deverão constar prazo, modalidade, indexador
de correção monetária e condições de pagamento do saldo. Deve, ainda, constar da proposta que o interessado
declara estar ciente da multa de 10% sobre a parcela inadimplida somada às parcelas vincendas (art. 895, §4º), bem
como que em caso de inadimplemento declara estar ciente sobre a possibilidade de o exeqüente pedir a resolução
da arrematação ou a cobrança do valor em aberto nestes mesmos autos (art. 895, §5º). Observa-se, ainda, que a
proposta de pagamento do lance à vista sempre prevalecerá sobre as propostas de pagamento parcelado.
DA COMISSÃO DO GESTOR: A comissão do leiloeiro será de 5% (cinco por cento) sobre o valor de arrematação, a
ser paga pelo arrematante no prazo de até 24 horas após o leilão, através de depósito bancário. DO AUTO DE
ARREMATAÇÃO: Após a efetiva liquidação dos pagamentos acima, o auto de arrematação será assinado pelo Juiz.
IMISSÃO NA POSSE: O arrematante providenciará perante o Juízo competente a imissão na posse. DA ADJUDICAÇÃO:
Caso o exequente venha a adjudicar os bens ficará igualmente responsável pelo pagamento da comissão do Leiloeiro
sobre o valor da avaliação. DA REMIÇÃO: Na hipótese de remição da execução, após a publicação do edital, os
devedores pagarão a comissão do gestor judicial de 3% (três por cento), sobre o valor de avaliação dos bens, para
cobertura de todos os dispêndios, acrescido de todos os encargos previstos, devendo apresentar os pagamentos ao
gestor judicial conjuntamente com a petição, fazendo expressa menção à remição da execução, caso em que não
deverá fazer uso do protocolo integrado. ACORDO: Caso haja acordo entre as partes após a publicação do edital,
será devida a comissão de 3% sobre o valor do acordo por parte do devedor, para cobertura dos custos do leilão.
FALE CONOSCO: Eventuais dúvidas poderão ser esclarecidas no escritório do Gestor Judicial, na Rua Silveira Martins,
70, 9º andar, Centro - São Paulo/SP, ou ainda, pelo telefone (11) 3105-4872 - email: contato@faroonline.com.br. LOTE
ÚNICO: parte ideal pertencente ao executado dos imóveis identificados como lote 5 e 6 do loteamento
�aprovado� Jardim Toriba Country, município de Campos de Jordão, São Paulo. O imóvel é composto pelas
seguintes matrículas: 15.283, do Cartório de Registro de Imóveis de Campos do Jordão, �LOTE Nº06 (SEIS), DO
LOTEAMENTO DENOMINADO JARDIM TORIBA COUNTRY�, com área de 20.006,18m² (vinte mil e seis metros e
dezoito centímetros quadrados) assim descrito. A linha divisória parte da margem da estrada de acesso do ponto onde
faz canto de divisa com o lote 5; daí segue confrontando com o referido lote no rumo NW22º36 ì, medindo207, 10m
até alcançar outro trecho da mencionada estrada de acesso; passa a margear a referida estrada e segue por 8,00ms,
no rumo NW76º05 ìaté o marco 70. PC de raio igual a 9,00ms, segue acompanhando as curvas da estrada numa
extensão de 123,03ms, totalizando a extensão de 130,42m pela Estrada de Acesso, marco este cravado no canto
de divisa com a gleba denominada gleba �C� de propriedade de Eurico João Siriúba Stickel, sucessor de Martha
Diederichsen Stickel; passa a confrontar com a gleba retro citada, e seguindo o rumo SE 22º 36º, percorre a extensão
de193,10m, até o marco M, da linha perimétrica, cravado em outro trecho da estrada de acesso já mencionada a
princípio, passa a frontear a referida estrada e segue acompanhando a sua curvatura até o ponto de partida,
totalizando a extensão de 131,00ms, pela Estrada de Acesso�. Cadastrado no INCRA em área maior com o código
nº 950.165.035.513-1. Inscrito na Prefeitura de Campos do Jordão sob o nº 01.901.035, e; 16.005 do Cartório de
Registro de Imóveis de Campos do Jordão, �LOTE Nº 05 DO LOTEAMENTO DENOMINADO �JARDIM TORIBA
COUNTRY�, com área de 20.149,28m², assim descrito: A linha divisória parte da margem da Estrada de acesso,do
canto de divisa com o lote 6, onde está cravado o marco 58;daí segue pelo alinhamento da referida Estrada no rumo
NE76º10 ì, medindo 13,80ms, até o marco 59, de raio igual a 52,00ms, segue pelo arco por 47,65ms, até o marco
60, daí segue no rumo NE24º05 ì e após percorrida a extensão de 36,70ms, atinge o marco 61, segue em curva de
raio igual a 86,50ms, alcançando com a distância de 20,00, o marco 62; segue no rumo NE10º55 ì e mede 39,50ms,
até o marco 63; P.C., de raio igual a 101,00ms, segue em curva por22,92ms, até o marco 64, ainda à margem da
Estrada de Acesso já mencionada à princípio; toma o rumo NE24º05 ì e com a distância de26,00ms, atinge o marco
38, canto de divisa com o lote 04, totalizando a extensão de 206,57ms; deflete a esquerda e passando a confrontar
com o lote04; segue no rumo NW67º11 ì medindo 86,50ms, até o marco 57, cravado em outro trecho da referida
estrada de acesso; deixa de confrontar o lote 4 e segue no rumo SW80º15 ì por 21,40ms; até o marco 65; segue em
curva de raio igual a 9,00ms; e após percorrida a distância de 6,26ms, chega a o marco 66; toma rumo SW40º30 ì
medindo 11,15ms, até o marco 67 P.C, de raio igual a 23ms, segue pelo arco 25,36ms, até o marco 68; continua pelo
alinhamento da Estrada de Acesso no rumo NW76º05, percorrendo a extensão de38,40ms, até o marco 69, em outro
canto de divisa com o lote 06, e seguindo no rumo SE22º36 ì, atinge o ponto de partida...�. Cadastro no INCRA em
área maior nº 950.165.035.513-1. Inscrito na Prefeitura de Campos do Jordão sob o nº 08.049.215. Segundo o laudo
de avaliação constante dos autos o acesso ao imóvel se dá da seguinte forma: a uns 120 metros antes do portão de
entrada do Hotel Toriba localizado na estrada Ernesto Diederichsen, encontra-se a estrada de acesso com denominação
não oficial de Rua Entraces, seguindo por mais ou menos 2 km, num entrocamento a direita encontra-se a entrada
do loteamento aprovado Toriba Country o esquerda o condomínio Umuarama Mackenze. O imóvel é composto de 4
edificações, constando no lote 6 as seguintes edificações: �Residência da Caseira�, �Residência Principal� e a �Casa
de Boneca�, e no lote 5; uma �Cocheira�. A área vazia ou sem edificações são ocupadas por algumas árvores e
gramados bem tratados. A residência da caseira possui 54,00m², com um dormitório, sala, cozinha e banheiro social;
a residência principal possui 675,00m², formada por 4 dormitórios, 4 salas, 2 cozinhas,  5 banheiros, saunas, garagem
2 vagas; a casa de boneca possui 22,00m², uma miniatura de casa, com acabamento simples interno; a cocheira possui
112,00m², formada por baias e depósito.m Consta, ainda, que 75% do terreno avaliando tem topografia em declive,
dentro de uma média de 10% e os restante apresentando uma média de 20% da frente aos fundos sendo com solo
seco e consistente. O projeto aprovado do loteamento, data de 20/03/1987, realizado pela empresa Sorana
Empreendimentos Imobiliários Ltda., conforme escritura imobiliária. O projeto Toriba Country é composto por 14 lotes,
contendo cada um entre 20 e 22 mil metros quadrados acessados por rua de terrra, contendo guias e sarjetas, com
boa manutenção todos os lotes, com fornecimento de água e energia elétrica. As edificações existentes nos lotes
ocupados possuem padrão entre médio e fino. VALOR DA AVALIAÇÃO: R$1.782.363,56 (um milhão, setecentos e
oitenta e dois mil, trezentos e sessenta e três reais e cinqüenta e seis centavos) conforme laudo de fls, constante dos
autos, datado de setembro/2011. VALOR DA AVALIAÇÃO ATUALIZADO PELO TJ/SP PARA ABRIL/2018:
R$2.629.799,00 (DOIS MILHÕES, SEISCENTOS E VINTE E NOVE MIL, SETECENTOS E NOVENTA E NOVE REAIS).
VALOR DA AVALIAÇÃO CORRESPONDENTE À METADE IDEAL PERTECENTE AO EXECUTADO ATUALIZADO
PELO TJ/SP PARA abril/2018: R$1.314.900,00 (UM MILHÃO TREZENTOS E QUATORZE MIL E NOVECENTOS
REAIS). Obs. 1: Da Av. 2 da matrícula nº 15.283, consta re-ratificação das metragens e confrontações do terreno;
Obs. 2: Do R.3 da matrícula nº 15.283, consta hipoteca de primeiro grau ao Itaú S.A, adiante denominado ITAUBANCO,
CNPJ nº 60.701.190/0001-04; Obs. 3: Do R. 5 da matrícula nº 15.283, consta penhora nos autos da Ação de
Execução, processo nº 0520702-04.2000.8.26.0100, 27ª Vara Cível do Foro Central de São Paulo, promovida por
Taveri Participações e Serv. Ltda., CNPJ nº 62.542.426/0001-13 em face de João Carlos de Paiva Veríssimo; Obs. 4:
Do R.8 da matrícula nº 15.283, consta PENHORA NOS AUTOS DO PROCESSO Nº 200/2001, DA 2ª Vara Judicial da
Comarca de Ourinhos/SP, Execução, proposta por Colossal Centro de Lojas Saldanha Ltda., CNPJ Nº 49.131.733/
0001-54, em face de JOÃO CARLOS DE PAIVA VERÍSSIMO E OUTRA; Obs. 5: Da Av. 9 da matrícula nº 15.283, consta
distribuição de ação de execução, processo nº 0138921-23.2006.8.26.0100, Execução, 12º Vara Cível do Foro
Central de São Paulo, promovida por BANCO SANTOS S/A em face de ELCA ELDORADO CONSTRUÇÕES,
ADMINISTRAÇÃO E PROJETOS LTDA.; Obs. 6: Do R.10 da matrícula nº 15.283, consta penhora nos autos do
processo nº 583.00.008954-8, Monitória, 30ª Vara Cível do Foro Central de São Paulo, promovida por BANCO SANTOS
S/A em face de JCV Participações e Negócios S/A e Outro; Obs. 7: Do R. 15 da matrícula nº 15.283, consta a venda
do imóvel à Vinte e Nove Participações Societárias Ltda.; Obs. 8: Do R. 16 da matrícula nº 15.283, consta hipoteca
a João Carlos de Paiva Veríssimo e sua mulher; Obs. 9: Do R. 3 da matrícula nº 16.005, consta penhora nos autos
da Ação de Execução, processo nº 0520702-04.2000.8.26.0100, 27ª Vara Cível do Foro Central de São Paulo,
promovida por Taveri Participações e Serv. Ltda., CNPJ nº 62.542.426/0001-13 em face de João Carlos de Paiva
Veríssimo; Obs. 10: Do R.6 da matrícula nº 16.005, consta PENHORA NOS AUTOS DO PROCESSO Nº 200/2001, DA
2ª Vara Judicial da Comarca de Ourinhos/SP, Execução, proposta por Colossal Centro de Lojas Saldanha Ltda., CNPJ
Nº 49.131.733/0001-54, em face de JOÃO CARLOS DE PAIVA VERÍSSIMO E OUTRA; Obs. 11: Da Av. 7 da matrícula
nº 16.005, consta distribuição de ação de execução, processo nº 0138921-23.2006.8.26.0100, Execução, 12º Vara
Cível do Foro Central de São Paulo, promovida por BANCO SANTOS S/A em face de ELCA ELDORADO CONSTRUÇÕES,
ADMINISTRAÇÃO E PROJETOS LTDA.; Obs. 12: Do R.8 da matrícula nº 16.005, consta penhora nos autos do
processo nº 583.00.008954-8, Monitória, 30ª Vara Cível do Foro Central de São Paulo, promovida por BANCO SANTOS
S/A em face de JCV Participações e Negócios S/A e Outro; Obs. 13: Do R. 12 da matrícula nº 16.005, consta a venda
do imóvel à Vinte e Nove Participações Societárias Ltda.; Obs. 14: Do R. 13 da matrícula nº 16.005, consta hipoteca
a João Carlos de Paiva Veríssimo e sua mulher; Obs. 15: Cumpre salientar que foi declarada a INEFICÁCIA DA
ALIENAÇÃO constante do R. 15 da matrícula nº 15.283 do R. 12 da matrícula nº 16.005, por motivo de fraude
à execução. TAXAS E IMPOSTOS: Eventuais taxas ou impostos incidentes sobre o bem correrão por conta do
arrematante ou adjudicante, com exceção dos débitos do § único do artigo 130 do CTN, que se sub-rogam sobre o
preço dos bens. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei.
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Guerra comercial EUA-China pode
atingir Brasil, dizem especialistas
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Produção de aço cresce 2,9%
no primeiro semestre

A produção da indústria do
aço no Brasil cresceu 2,9% no
primeiro semestre de 2018 na
comparação com igual período
do ano passado. Os dados, di-
vulgados  na quarta-feira (25)
pelo Instituto Aço Brasil na ca-
pital paulista, mostram que fo-
ram produzidas 17,2 milhões de
toneladas (Mt). As vendas in-
ternas foram de 8,8 Mt, um
acréscimo de 9,9% em relação
aos seis primeiros meses de
2017.

Para o Instituto Aço Brasil,
o resultado confirma a gradual
trajetória de recuperação e
aponta que o percentual posi-
tivo neste primeiro semestre,
apesar de perdas resultantes
de fatores como a greve dos
caminhoneiros em maio, se jus-
tifica pela base de comparação
com 2017 que é muito baixa. “É
preciso relativizar esse cresci-
mento”, apontou Marco Polo
de Mello Lopes, presidente-
executivo do Instituto Aço
Brasil.

Queda nas exportações
Já as exportações, que so-

maram 6,9 Mt, representaram
uma queda de 5,7 % do que foi
comercializado. O resultado
tem relação com as medidas
protecionistas adotadas pelo

governo estadunidense de
Donald Trump, que taxou as
importações de aço de diver-
sos países e que, no caso do
Brasil, foram definidas cotas
para as vendas.

Em relações aos valores
das vendas, houve um cresci-
mento de 16%. “Com o fecha-
mento do mercado americano,
a consequência imediata seria
a elevação dos preços”, expli-
cou Lopes.

Expectativas
As expectativas de cresci-

mento no setor para 2018, no
entanto, foram revistas para
baixo, considerando o cenário
interno que foi impactado por
fatores como a greve dos cami-
nhoneiros e o contexto interna-
cional com o aumento do pro-
tecionismo de países como os
Estados Unidos. A previsão de
crescimento da indústria do aço
para 2018 era de 8,6%, confor-
me divulgação do instituto em
abril, e agora passou para 4,3%.

O maior impacto deve ser nas
exportações, cuja previsão pas-
sou de 10,7% para -0,6%. Tam-
bém foram revistos os percen-
tuais de crescimento das ven-
das internas, de 6,6% para 5% e
de importações, de 10,1% para
5,3%. (Agencia Brasil)

A guerra comercial entre os
Estados Unidos e China pode
atingir o Brasil e prejudicar as
próprias empresas norte-ameri-
canas, segundo avaliação dos
especialistas que participaram
na quarta-feira (25) de um fórum
sobre o tema promovido pela Câ-
mara Americana de Comércio.

“Nenhum país tem tantas
empresas transnacionais quan-
to os Estados Unidos, então,
isso vai machucar, no médio pra-
zo, as estruturas de custos das
empresas norte-americanas. Vai
fazer com que os executivos
americanos precisem de mais
tempo para repensar espacial-
mente a sua organização, e isso,
no limite, vai acabar machucan-
do o balanço patrimonial e a per-
formance das bolsas norte-ame-
ricanas”, destacou o pesquisa-
dor especialista em Brics, da
Universidade de Columbia, Mar-
cos Troyjo.

Nas últimas semanas, o pre-

sidente norte-americano, Donald
Trump, anunciou uma série de
sobretaxas a produtos chineses
com o argumento de que a ba-
lança comercial entre os dois
países é prejudicial aos Estados
Unidos. Como retaliação, a Chi-
na também aumentou os tribu-
tos para entrada de diversas
mercadorias dos EUA.

Para Toyjo, em países como
os Estados Unidos, com muitas
empresas com filiais no exterior,
a análise simples da balança co-
mercial pode ser enganosa para
tomar decisões como a que mo-
tivou a disputa comercial. “Por-
que os déficits comerciais po-
dem ser mais do que compensa-
dos pela remessa de dividendos
e pelo fluxo de investimento es-
trangeiro direto”, ponderou.

No entanto, o professor des-
tacou que há uma tendência glo-
bal de se incentivar determina-
dos setores das economias na-
cionais com subsídios ou tari-

fas protecionistas. “É como se o
mundo inteiro estivesse, hoje,
crescentemente aplicando medi-
das de substituição de importa-
ções”, disse.

Por outro lado, disse o espe-
cialista, os danos que a disputa
pode causar às próprias empre-
sas norte-americanas e depen-
dência mútua entre as grandes
economias são indicativos que
a atual guerra comercial pode ser
um fenômeno passageiro. “Os
Estados Unidos são principal
destino do investimento direto
chinês. O principal polo irradia-
dor de investimentos diretos
para a China são os Estados
Unidos”, exemplificou.

Posição do Brasil
A professora de relações in-

ternacionais da Universidade Fe-
deral de São Paulo (Unifesp) Cris-
tina Pecequilo destacou que ape-
sar dos possíveis benefícios a
curto prazo, o Brasil corre risco de

ser atingido pela disputa entre as
potências econômicas. “Uma po-
larização bilateral Estados Uni-
dos-China, em qualquer área, gera
fechamento de espaços no comér-
cio internacional e na estrutura do
sistema internacional de uma for-
ma geral”, disse.

“Eu lembro a vocês inúme-
ros contenciosos entre Brasil e
Estados Unidos, entre Brasil e
União Europeia. Já foi lembrado
as dificuldades de negociar um
acordo entre Mercosul e União
Europeia. Essas inúmeras variá-
veis mostram para gente que as
avaliações otimistas de curto
prazo não se sustentam”, acres-
centou.

Seria estratégico para o Bra-
sil, na avaliação da especialista,
buscar se posicionar de forma a
diminuir a dependência comer-
cial em relação às grandes eco-
nomias. “Não colocar todos os
nossos ovos em uma única ces-
ta”, resumiu. (Agencia Brasil)

Dólar fecha em R$ 3,70,
menor valor em dois meses

O dólar segue em forte
tendência de queda repetin-
do, pelo segundo dia conse-
cutivo, indicativos de baixa
na sua cotação. A moeda nor-
te-americana fechou  na quar-

ta-feira (25) em queda de
1,09%, valendo R$ 3,7022 para
venda, o que significa o me-
nor valor desde 25 de maio
passado.

A Bolsa de Valores de São

Paulo também segue em uma
sequência de fechamento po-
sitivo, com alta hoje de 1,34%,
com 80.218 pontos. O pregão
acima dos 80 mil pontos, que
não era superado desde 23 de

maio, teve influência da valo-
rização dos papéis de bancos,
como o Santander, com fecha-
mento em alta de 5,29%, e
Bradesco, com alta de 2,37%.
(Agencia Brasil)

Balanços patrimoniais
Ativo 2017 2016
Ativo circulante 9.783 6.677
Caixa e equivalentes de caixa 3.837 911
Impostos a recuperar 534 1.495
Partes relacionadas 4.928 4.054
Adiantamento a fornecedores 411 -
Outras contas a receber 73 217
Ativo não circulante 29.932 61.222
Impostos diferidos - 30.086
Depósitos judiciais 16 22
Imobilizado 29.847 30.999
Intangível  69  115
Total 39.715 67.899

 Demonstrações dos resultados  2017  2016
Receita líquida dos serviços prestados 19.617 26.648
Custos dos serviços prestados  (7.587)  (11.190)
Lucro bruto 12.030 15.458
Despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas (3.988) (4.394)
Depreciação (1.718) (3.493)

(5.706) (7.887)
Lucro líquido antes do resultado financeiro
 e dos impostos 6.324 7.571

Resultado financeiro líquido 215 169
Lucro líquido antes dos impostos 6.539 7.740
Impostos de renda e contribuição social correntes (1.648) (1.990)

  Demonstrações do resultado abrangente 2017 2016
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (23.780) 13.290
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente do período  (23.780) 13.290

 Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Capital social Ajuste de conversão Reserva legal Prejuízos acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2015 27.829 15.479 1.436 9.131 53.875
Ajuste de tradução moeda funcional - (15.269) - - (15.269)
Imposto de renda - 5.192 - - 5.192
Juros sobre capital próprio - - - (2.590) (2.590)
Dividendos mínimos obrigatórios - - - (937) (937)
Constituição de reservas - - 371 (371) -
Lucro líquido do exercício - - - 13.290 13.290
Saldos em 31 de dezembro de 2016 27.829 5.402 1.807 18.523 53.561
Ajuste de tradução moeda funcional - 3.543 - - 3.543
Imposto de renda - (618) - - (618)
Constituição de reservas - - - 950 950
Lucro líquido do exercício - - - (23.780) (23.780)
Saldos em 31 de dezembro de 2017 27.829 8.327 1.807 (4.307) 33.656

Demonstrações dos fluxos de caixa

2017 2016
Fluxo de caixa das atividades operacionais
  Lucro líquido (prejuízo) do exercício (23.780) 13.290
Ajustes para reconciliar o lucro (prejuízo) do
  exercício com os recursos provenientes
  com atividades operacionais
  Depreciação e amortização 1.753 3.493
  Demandas judiciais (72) (4)
  Provisão de impostos correntes 2.223 1.957
  Provisão de impostos diferidos 28.671 (7.507)
  Outros  (21)  -

8.774 11.229
Variação em ativos e passivos:
  Impostos a recuperar 961 (897)
  Partes relacionadas (874) 5.562
  Outras contas a receber (261) 191
  Contas a pagar e partes relacionadas (3.404) (7.948)
  Obrigações tributárias (323) 262
  Outras variações  (963)  167
Caixa proveniente das atividades operacionais 3.910 8.566
  Imposto de renda e contribuição social
    pagos ou antecipados (970) (2.524)
Caixa líquido proveniente das atividades
  operacionais 2.940 6.042
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
  Aquisição de imobilizado e intangível  (116)  (1.923)
Caixa líquido aplicado nas atividades
  de investimentos (116) (1.923)
Aumento em caixa e equivalentes de caixa  2.824 4.119
  No início do exercício 911 14
  Efeito dos ajustes acumulados de tradução (102) 3.222
  No fim do exercício 3.837 911
Aumento em caixa e equivalentes de caixa  2.824 4.119

“As notas explicativas elaboradas pela Administração encontram-se 

disponíveis aos acionistas na sede da Companhia.”

A Diretoria
Jean Carlo Corrêa Sobral - Contador - CRC 1SP223722/O-6

Cereal Sul Terminal Marítimo S.A.
CNPJ nº 05.400.555/0001-44

Demonstrações Financeiras dos Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 - Em milhares de Reais (R$)

Passivo e patrimônio líquido 2017 2016
Passivo circulante 863 2.244
Fornecedores 497 753
Obrigações trabalhistas 54 80
Obrigações tributárias 151 474
Dividendos a pagar - 937
Outras contas a pagar 161 -
Passivo não circulante 5.196 12.094
Partes relacionadas - 3.309
Impostos diferidos 5.177 8.694
Provisão para contingências  19  91
Patrimônio líquido 33.656 53.561
Capital social 27.829 27.829
Reserva legal 1.807 1.807
Ajuste acumulado de conversão 8.327 5.402
Reserva de lucros (4.307) 18.523
Total 39.715 67.899

2017 2016
Impostos de renda e contribuição social diferidos  (28.671)  7.540

(30.319) 5.550
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (23.780) 13.290
Resultado básico e diluído por ação (0,855) 0,478
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NMZ Imóveis e Participações Ltda.
CNPJ nº 07.387.345/0001-99 N.I.R.E. nº 35.2.1967431-0

Ata de Reunião de Quotistas
Data, Hora e Local: 28/06/2018 às 10 horas. Local: Rua Augusta, 2516, conjunto 52 A, CEP 01412-100, Jardim Paulista, 
São Paulo, SP, na Capital do Estado de São Paulo. Presença: A totalidade dos Sócios. Composição da Mesa: Presidente: 
Nicolle Margareta Saurer Mintz; Secretário: Nelson Mintz. Ordem do Dia: Redução do Capital Social. Deliberações: 
Resolvem os sócios reduzir o capital social, em razão do mesmo ser excessivo em relação ao seu objeto social, reduzindo 
o mesmo de R$ 1.175.725,00 para R$ 875.725,00, correspondendo tal redução a R$ 300.000,00 mediante o cancelamento 
de 300.000 quotas sociais. O valor correspondente à redução será paga aos sócios, em moeda corrente nacional, de 
forma proporcional a participação de cada sócio na sociedade, reduzindo-se a participação de cada um da mesma forma. 
Formalidades: 
publicação, será a mesma levada à registro mediante alteração de contrato social.
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CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
FBVV – CNPJ 45.186.848/0001-95

Ficam convocadas todas as entidades filiadas a FBVV, a comparecerem
a AGE que se realizará nas dependências do Aeroclube de SP, (Campo
de Marte, Av. Olavo Fontoura, 650 – Zona Norte), no dia 04 de AGOSTO
de 2018, às 10:30h em primeira convocação, e às 10:45h em segunda
convocação, para na forma e com o quórum estatutariamente previstos,
deliberar sobre a seguinte pauta/ordem do dia: 1) Reativação do
Superior Tribunal de Justiça Desportiva - STJD; 2) Suspensão do
Aeroclube de Vôo a Vela do Rio de Janeiro – AVVRJ; 3) Credenciamento
da FBVV junto a ANAC; 4) Distribuição de Planadores;
Assuntos Gerais. São Paulo, 24 de  Julho de 2018.  Valéria Maria
Caselato - Presidente da FBVV.  25, 26 e 27/07/18

CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA
FBVV – CNPJ 45.186.848/0001-95

Ficam convocadas todas as entidades filiadas a FBVV, a comparecerem
a AGO que se realizará nas dependências do Aeroclube de SP, (Campo
de Marte, Av. Olavo Fontoura, 650 – Zona Norte), no dia 04 de AGOSTO
de 2018, às 9:30h em primeira convocação, e às 9:45h em segunda
convocação, para na forma e com o quórum estatutariamente previstos,
deliberar sobre a seguinte pauta/ordem do dia: 1) Aprovar os
Orçamentos da FBVV do Exercício 2018;  2) Refinish do PW5 São
Paulo, 24 de  Julho de 2018.  Valéria Maria Caselato - Presidente da
FBVV.  25, 26 e 27/07/18

Edital de Citação – prazo: 20 dias. Processo nº 1075077-67.2015.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível do Foro Central Civel, Estado de São Paulo. Dr(a).Mônica
Di Stasi Gantus Encinas, na forma da lei, etc., Faz Saber a(o) Caio Mattos Souza, Brasileiro,
CPF/MF 332.883.388-90, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte de Fundação
São Paulo, alegando em síntese que o requerente e credor da requerida pela importância
nominal de R$ 6.294,23,orindos de Prestação de Serviços Educacionais, relativos a
mensalidades não pagas no ano de 2013. 2013. Encontrando-se o réu em lugar incerto e
não sabido, foi determinada a sua citação por edital, para os atos e termos da ação
proposta e para que no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, efetue o pagamento da quantia acima, devidamente atualizada, e efetue o pagamento
de honorários advocatícios correspondente a 5% do valor da causa, ou apresente embargos
ao mandado monitório, nos termos do artigo 701 do CPC. O réu será isento do pagamento
de custas processuais, se cumprirem o determinado no prazo. Caso não cumpra o
determinado no prazo e os embargos não forem opostos, constituir-se-á de pleno direito
o título executivo judicial, independentemente de qualquer formalidade. No caso de revelia,
será nomeado curador especial. Será o edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei.  25 e 26/07

Edital de Citação – prazo: 20 dias. Processo nº 1129243-49.2015.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 45ª Vara Cível do Foro Central Civel, Estado de São Paulo.
Dr(a).Guilherme Ferreira da Cruz, na forma da lei, etc., Faz Saber a(o) Gilberto Scarso
Junior, Brasileiro, CPF/MF 311.134.018-00, Av. Rio do Peixe, 391, CEP 13950-000, Lindoia/
SP, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte de Fundação São Paulo, para
a cobrança da quantia de R$ 3.221,50 (setembro/2015). Corrigida pela Tabela Prática
Para Calculo de Atualização Monetária dos Débitos Judiciais, referente as mensalidades
não pagas no ano de 2013. E, encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a sua citação por edital, para os atos e termos da ação proposta e para que
no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia
atualizada e efetue o pagamento de honorários advocatícios correspondente a 5% do valor
da causa, ou apresente embargos monitório. Caso não seja efetuado o pagamento, ou
apresente embargos monitórios, cunstituir-se-á de pleno direito o título executivo judicial.
Não sendo apresentados embargos monitória a ação, o réu será considerado revél, caso
em que será nomeado curador especial. Será o edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. 25 e 26/07

Edital de Intimação – prazo: 20 dias. Processo nº 0038457-56.2004.8.26.0004. O MM. Juiz
de Direito da 2ª Vara Cível do Foro Regional da Lapa/SP. Dr. Carlos Bortoletto Schmitt
Corrêa, na forma da lei, etc., Faz Saber a Suzi Paula Nunes, CPF/MF 272.031.808-00,
que Associação Educacional Nove de Julho, ajuizou uma  Execução, objetivando a
cobrança da quantia de  R$ 733,60 (dezembro/2004). Citada por edital lhe foi nomeada
Curador Especial. Na fase de expropriação de bens, foi requerido o bloqueio online de
ativos financeiros em nome da executada, sendo bloqueada a quantia de R$ 3.810,80, a
qual foi convertida em penhora. Encontrando-se a executada em lugar ignorado, foi deferida
a intimação por edital, a fim de que apresente impugnação no prazo de 05 dias, contados
a partir da publicação deste edital, nos termos do art. 854, § 3º do Código de Processo
Civil. Será o edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.  25 e 26/07

PROCESSO Nº 1072987-52.2016.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 28ª Vara
Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Ana Lúcia Xavier Goldman, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Tribomattec Indústria e Comércio Ltda, CNPJ 05.217.128/
0001-25, na pessoa de seu representante legal, que Eletropaulo Metropolitana Eletricidade
de São Paulo S.A., ajuizou uma Ação com Procedimento Comum, objetivando condenar
a ré ao pagamento de R$ 26.815,81 (30.06.2016), corrigidos e acrescido de encargos
legais, bem como ao pagamento dos valores correspondentes a todas as faturas de
energia elétrica que vierem a ser emitidas, vencidas e inadimplidas, referente ao débito
das faturas de fornecimento de energia elétrica do imóvel situado na Avenida Alda, nº 2037,
Centro, Diadema/SP, cliente 10003591, instalação MTE0017776. Estando a requerida em
lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20
dias supra, conteste, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso
IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pela autora
(Art. 344 do NCPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. NADA MAIS.          B 25 e 26/07

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 0030565-77.2010.8.26.0007
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de
São Paulo, Dr(a). Jurandir de Abreu Júnior, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Jeova Pães
e Doces Ltda, CNPJ 02.755.538/0001-31, na pessoa de seu representante legal, que
Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S.A., ajuizou uma Ação de cobrança
pelo Procedimento Comum, objetivando condenar a ré ao pagamento de R$ 289.068,04
(maio/2018), corrigidos e acrescido de encargos legais, referente ao débito do Termo de
Ocorrência de Irregularidade nº 7249801. Estando a requerida em lugar ignorado, foi
deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 30 dias supra, conteste,
sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC),
presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pela autora (Art. 344 do
NCPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 11 de julho de 2018.  B 25 e 26/07

Citação-Prazo 20 dias - Proc. 1119215-56.2014.8.26.0100. O Dr. Sidney da Silva Braga,
Juiz de Direito da 4ª Vara Cível - Foro Central Cível. Faz Saber a Supernova Termoplásticos
Ltda, CNPJ 10.813.308/0001-00, na pessoa de seu representante legal, que Eletropaulo
Metropolitana Eletricidade de São Paulo S.A., ajuizou uma Ação com Procedimento Comum,
objetivando condenar a ré ao pagamento de R$ 35.926,15 (nov/2014), corrigidos e acrescido
de encargos legais, bem como ao pagamento dos valores correspondentes a todas as
faturas de energia elétrica que vierem a ser emitidas, vencidas e inadimplidas, referente
ao débito das faturas de fornecimento de energia elétrica do imóvel situado na Avenida
Sorocaba, nº 472, Parque João Ramalho, Santo André/SP, Parceiro 21350237 instalação
MTE0005865. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital,
para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste, sendo nomeado curador
especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as
alegações de fato formuladas pela autora (Art. 344 do NCPC). Será o presente, afixado
e publicado na forma da lei. São Paulo, 18 de junho de 2018.          B 25 e 26/07

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1053314-10.2015.8.26.0100 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 43ª Vara CÍvel, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Miguel Ferrari Junior,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ROSA MARIA AMARO, Brasileiro, Solteira, Escriturária, RG 6744786,
CPF 256.291.328-06. Com endereço à Rua Basilio, 62, Jardim Ana Maria, CEP 06386-140, Carapicuiba - SP,
que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de Condomínio Edifício Dom Pasquale,
objetivando a condenação ao pagamento de R$ 7.990,14 (08/06/2015), referente a fundo de reserva, manutenção
extra, cota condominial, acordo de INSS e valor remanescente, manutenções, vencidos em 10/03/2014, 10/06/
20014, 10/08/2014, 10/11/2014, 10/02/2015, 10/03/2015 e 10/04/2015 já inclusa a multa de 2% no valor de R$
43,54, (art. 1336, §1º do C. Civil), alusivos á unidade 801, localizado no Condomínio autor, que serão acrescidos
de juros de 1% ao mês e correção monetária a partir do vencimento de cada débito, cotas condominiais
vincendas (art. 290 do CPC e Súmula 13 do TJSP), com os acréscimos legais acima descritos, sem prejuízo
da incidência da multa supra, das custas processuais e dos honorários advocatícios. Encontrando-se o réu
em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente
resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 05 de julho de 2018 26 e 27/07

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO

Pelo presente edital vimos Cientificar o(s) mutuário(s) abaixo, devido decurso prazo
para purgação de débito, a realização da hasta pública do IMÓVEL RUA SEBASTIAO
ADVINCULA DA CUNHA, Nº 49, AVENIDA ALTO DE VILA PIRAJUSSARA  E RUA
FRANCESCO MARTINI, APARTAMENTO Nº D-12, 1º ANDAR, BLOCO D, EDIFICIO
DALIA, CONDOMINIO PORTAL DO CAMPO LIMPO, CHACARA SETE LAGOS, BAIRRO
DE PIRAJUSSARA, CAPAO REDONDO, 29º SUBDISTRITO - SANTO AMARO, SAO
PAULO/SP. CABENDO-LHE O DIREITO A UMA VAGA INDETERMINADA NA
GARAGEM SITUADA NA PARTE EXTERNA DO TERREO.   CEP 05856140
1º leilão 01/08/2018 partir 12:45 horas
2º leilão 22/08/2018 partir 12:45 horas
Local CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
Mutuarios:
ROSENI LOPES FELIX, CPF 05469522830,
 e cônjuge, se casado(a) estiver.

2º Leilão ocorrerá se não houver licitante que ofereça lance mínimo para venda no 1º
Leilao
Informações tel 1139310744 ou   RUA ARACI, 162, COLINAS DE INHANDJARA
JARDIM BRASIL ITUPEVA SP CEP     13295000

ARY ANDRÉ NETO
Leiloeiro Oficial

26 - 27 - 28/07/2018

EDITAL DE INTIMAÇÃO Processo Digital nº: 0047233-57.2018.8.26.0100 Classe: Assunto: Cumprimento
de Sentença - Perdas e Danos Exeqüente: Gk Administração de Bens S/s Ltda Executado: C.c.r. da Silva
Fundações Me EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0047233-57.2018.8.26.0100
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 19ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Camila
Rodrigues Borges de Azevedo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a C.C.R. DA SILVA FUNDAÇÕES ME
(CNPJ nº 21.733.334/0001-44) que GK ADMINISTRAÇÃO DE BENS LTDA, lhe ajuizou uma AÇÃO DE
REPARAÇÃO DANOS MATERIAIS E MORAIS ora em fase de Cumprimento de Sentença. Encontrando-se
a executada em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua intimação por edital, para que efetue o
pagamento do débito de R$ 12.999,41, devidamente corrigido, no prazo de 15 (quinze) dias, inclusive advertindo-
os de que, em caso de descumprimento, será acrescida a multa de 10% (dez por cento) e de honorários de
advogado de 10%, nos termos do artigo 513 § 2º inciso IV do NCPC). Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de julho
de 2018. 26 e 27/07

EDITAL DE CITAÇÃO Processo digital nº:1013286-37.2014.8.26.0002 - Classe: Assunto: Procedimento
Comum: Domicilia Pereira Maia Castro Requerido: Invasores Desconhecidos de qualificação ignorada.
Edital de Citação - prazo de 20 dias - Processo n° 1013286-37.2014.8.26.0002. O Dr. Guilherme Madeira
Dezen, MM. Juiz de Direito da 44ª Vara Cível do Foro Central da Capital /SP. FAZ saber aos supra mencionados,
que Domicilia Pereira Maia Castro ajuizou uma ação de Reintegração de Posse, alegando em síntese ser
proprietária de imóvel sito à Rua Santo Antônio, nº 850/854, bairro da Bela Vista/SP, matricula 54.039, em
situação de invadido. Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, foi deferida a citação por edital,
para os atos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, a fluir após o decurso do prazo do edital, apresente
resposta. Não sendo contestada a ação o réu será considerado revel, caso que será nomeado curador especial,
presumindo como verdadeiros os fatos articulados na inicial. Será o edital afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 08 de junho de 2018. 25 e 26/07

9ª VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL I � SANTANA 
EDITAL DE INTIMAÇÃO, Processo nº 1026610-29.2016.8.26.0001. O(A) MM.Juiz(a) de Direito da 9ª 
Vara Cível, do Foro Regional I Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Raphael Garcia Pinto na forma da 
Lei, etc. Assim, por meio desta decisão, que servirá como EDITAL (PRAZO DE 20 DIAS), FAÇO 
SABER à A. P. M. COMÉRCIO ATACADISTA DE ÓCULOS E ARMARINHOS EIRELI-ME, CNPJ 
18.780.741/0001-06, que lhe foi proposta uma ação de execução de titulo executivo extrajudicial, por 
SUMMIT PLATAFORM SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS LTDA., para o pagamento de duas duplicatas 
mercantis (nº 1103A e 1103B), no valor atualizado de R$19.234,83. Frustradas as tentativas de sua 
localização, foi determinada sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta para 
que pague a dívida supramencionada, custas e despesas processuais, além de honorários 
advocatícios, fixados no patamar de dez por cento (10%) sobre o valor do débito, no prazo de 3 (três) 
dias, a contar da citação. A parte executada fica ciente de que, nos termos do art. 827, §1º, do Código 
de Processo Civil, em caso de pagamento integral no prazo declinado, os honorários advocatícios 
poderão ser reduzidos pela metade. Poderá, ainda, oferecer embargos à execução, por meio de 
advogado, distribuídos por dependência e instruídos com cópias das peças processuais relevantes, no 
prazo de 15 (quinze) dias, contados na forma do art. 231, do Código de Processo Civil. 
Alternativamente, no lugar dos embargos, mediante o depósito de trinta por cento do valor total 
executado, poderá ser requerido o parcelamento do restante em até 6 (seis) parcelas mensais, 
acrescidas de correção monetária e de juros de um por cento ao mês. Fica a parte executada advertida 
que a rejeição dos embargos, ou, ainda, inadimplemento das parcelas, poderá acarretar na elevação 
dos honorários advocatícios, multa em favor da parte exequente, além de outras penalidades previstas 
em lei. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e 
passado nesta cidade de São Paulo, aos 29 de maio de 2018. Intime-se. São Paulo, 29 de maio/2018. 

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1135696-26.2016.8.26.0100 Classe: Assunto: Procedimento
Comum - Rescisão do contrato e devolução do dinheiro Requerente: Diman Comércio de Materias de
Construção Ltda-me Requerido: Jefferson Adriano Silva dos Santos - Me EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO
DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1135696-26.2016.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 33ª Vara Cível, do
Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Sergio da Costa Leite, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a
JEFFERSON ADRIANO SILVA DOS SANTOS –ME (CNPJ/MF nº 10.691.408/0001-00) que DIMAN
COMÉRCIO DE MATERIAS DE CONSTRUÇÃO LTDA.- ME, lhe ajuizou uma AÇÃO DECLARATÓRIA
DE CULPA PELA RESCISÃO DE CONTRATO C/C COM TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA,
objetivando que Seja a presente ação julgada totalmente procedente, declarando a rescisão por justa causa
da avença, condenando o requerido à devolução das quantias pagas pela requerida, corrigidas deste a data
do desembolso. Estando o réu em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para os atos e termos da
ação proposta e para que no prazo de 15 dias, a fluir os 20 dias supra, conteste o feito. Não sendo contestada
a ação, a réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
24 de julho de 2018. 26 e 27/07

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1014471-39.2016.8.26.0100 Classe: Assunto: Procedimento
Comum - Adjudicação Compulsória Requerente: Nelson Aparecido Fortunato e outro Requerido: Mg Dois
Engenharia Ltda. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1014471-39.2016.8.26.0100
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 31ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Cesar
Augusto Vieira Macedo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a M.G. DOIS ENGENHARIA
EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇÕES que NELSON APARECIDO FORTUNATO e sua esposa
EDNA DE OLIVEIRA FORTUNATO lhe ajuizaram uma ação de Adjudicação Compulsória, objetivando que
seja outorgada a escritura definitiva do imóvel consistente em um escritório localizado no 13º andar do Edifício
Columbia Business Tower, situado no Largo Padre Péricles, nº 145, Perdizes, São Paulo–SP. Estando a ré
em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para os atos e termos da ação proposta e para que no prazo
de 15 dias, a fluir os 20 dias supra, conteste o feito. Não sendo contestada a ação, a ré será considerada revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 23 de julho de 2018. 26 e 27/07

Urubupungá Transportes e Turismo Ltda.
CNPJ/MF nº 56.139.041/0001-18

Demonstrações Contábeis em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 com Relatório dos Auditores Independentes - (Valores expressos em milhares de reais)

Balanço Patrimonial  - Ativo Notas 2017 2016
Ativo circulante 9.622 8.593
 Caixa e equivalentes de caixa 3 3.371 3.285
 Contas a receber 4 5.378 4.031
 Estoques 5 626 654
 Impostos a recuperar 6 21 480
 Outras contas a receber - 226 143
Ativo não circulante 19.030 21.401
 Depósitos e cauções 7 2.718 2.670
 Outras contas a receber 136 136

2.854 2.806
Investimentos 8 1.004 1.196
Imobilizado 9 15.162 17.374
Intangível 10 25
Total do ativo 28.652 29.994

 Balanço Patrimonial - Passivo e PL Notas 2017 2016
Passivo circulante 4.776 6.093
  Empréstimos e financiamentos 10 906 2.048
  Fornecedores 523 380
  Obrigações trabalhistas e sociais 11 2.722 2.745
  Obrigações tributárias 12 247 644
  Outras contas a pagar 378 276
Passivo não circulante 347 1.375
  Empréstimos e financiamentos 10 - 906
  Passivos contingentes 13 319 415
  Outras contas a pagar 28 54
Patrimônio líquido 23.529 22.526
  Capital social 14 16.000 16.000
  Reservas 7.529 6.526
Total do passivo e patrimônio líquido 28.652 29.994

Demonstrações do Resultado Notas 2017 2016
Receita líquida 15 38.945 44.536
  Custo dos serviços prestados 16 (34.399) (39.690)
Lucro bruto 4.546 4.846
(Despesas) receitas operacionais
  Gerais e administrativas 17 (3.760) (4.219)
  Outras receitas operacionais, liquidas 296 936
  Resultado de equivalencia patrimonial 8 132 164
Lucro operacional e antes do resultado financeiro 1.214 1.727
Resultado financeiro líquido 18 333 157
Lucro antes do IR e da CSSL 1.547 1.884
  Imposto de renda e CSSL (384) (416)
Lucro líquido do exercício 1.163 1.468
Lucro líquido por quota - em reais 0,07 0,09

Demonstrações do Resultado Abrangente 2017 2016
Lucro líquido do exercício 1.163 1.468
Total do resultado abrangente do exercício 1.163 1.468

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2017 2016
Lucro líquido do exercício 1.163 1.468
Ajustes para reconciliar o lucro do período com o caixa
  líquido (aplicado nas) proveniente das atividades operacionais
  Depreciações e amortizações 2.752 3.227
  Provisão para contingência (96) 58
  Provisão para crédito de liquidação duvidosa 202 -
  Resultado da equivalência patrimonial (132) (164)
  Juros de empréstimos e financiamentos 60 127
(Aumento) redução dos ativos operacionais
  Contas a receber (1.549) 1.919
  Estoques 28 241
  Impostos a recuperar 459 (12)
  Outras contas a receber (83) 21
  Depósitos judiciais (48) (197)
Aumento (redução) dos passivos operacionais
  Fornecedores 143 67
  Obrigações trabalhistas e sociais (23) (243)
  Obrigações tributárias (397) 313
  Outras contas a pagar 76 (381)
Caixa líquido (aplicado nas) proveniente
  das atividades operacionais 2.555 6.444
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
  Aquisição de bens do ativo imobilizado e de itens 
    do ativo intangível (692) (854)
  Baixa de Investimento 324 -
  Baixa de imobilizado e intangível 167 82
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas)
   atividades de investimento (201) (772)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
  Captação de empréstimos e financiamentos - 21
  Pagamento de empréstimos – principal e juros (2.108) (2.507)
  Distribuição de lucros (160) -
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas) 
  atividades de financiamento (2.268) (2.486)
Aumento líquido do saldo de caixa 
  e equivalentes de caixa 86 3.186
Caixa e equivalentes de caixa: No início do exercício 3.285 99
  No fim do exercício 3.371 3.285
Aumento líquido do saldo de caixa 
  e equivalentes de caixa 86 3.186

Demonstrações do Fluxo de Caixa

Demonstrações das Mutações
do Patrimônio Líquido

Reservas
Capital social (Nota 14.a) Reserva de Capital Reserva de lucros (Nota 14.c) Lucros acumulados Total

Saldos em 31/12/2015 12.000 4.000 5.057 - 21.057
Lucro líquido do exercício - - - 1.469 1.469
Integralização de Capital 4.000 (4.000) - - -
Lucros a destinar - - 1.469 (1.469) -
Saldos em 31/12/2016 16.000 - 6.526 - 22.526
Lucros distribuídos - - (160) - (160)
Lucro líquido do exercício - - - 1.163 1.163
Lucros a destinar - - 1.163 (1.163) -
Saldos em 31/12/2017 16.000 - 7.529 - 23.529

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis
1. Contexto operacional: A Urubupungá Transportes e Turismo Ltda. 
(“Sociedade”), constituída em 05/08/1986, tem por objeto social a prestação 
de serviços de transporte turístico de superfície; transporte rodoviário 
coletivo de passageiros, sob o regime de fretamento por ônibus, micro-
ônibus, vans, automóveis, abrangendo os transportes municipal, intermu-
nicipal, interestadual e internacional; transporte escolar; transporte rodoviário 
de carga intermunicipal, interestadual e internacional; locação de veículos de 
passeio; participação em outras sociedades; e consultoria em gestão 
empresarial. 2. Base de apresentação e preparação das demonstrações 
contábeis e principais práticas contábeis: 2.1. Base de preparação das 
demonstrações contábeis: 2.1.1. Declaração de conformidade: As 
demonstrações contábeis foram preparadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, que compreendem aquelas previstas na 
legislação societária brasileira e nos pronunciamentos, nas orientações e 
nas interpretações emitidos pelo CPC e aprovados pelo CFC. As demons-
trações contábeis para o exercício findo em 31/12/2017 (que incluem todas 
as informações relevantes correspondentes às utilizadas na gestão da 
Sociedade) foram aprovadas e autorizadas para a emissão pela Diretoria da 
Sociedade em 30/04/2018. 2.1.2. Base de mensuração: As demonstrações 
contábeis foram preparadas com base no custo histórico, exceto se indicado 
de outra forma. 2.1.3. Moeda funcional e moeda de apresentação: 
A moeda funcional e de apresentação da Sociedade é o Real. Todos os 
valores apresentados nestas demonstrações contábeis estão expressos em 
milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma. 2.1.4. Continuidade: 
A Administração avaliou a capacidade da Sociedade em continuar operando 
normalmente e está convencida de que a mesma possui recursos para dar 
continuidade a seus negócios no futuro. Adicionalmente, a Administração 
não tem o conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar 
dúvidas significativas sobre a capacidade de continuar operando. Portanto, 
as demonstrações contábeis foram preparadas e estão sendo apresentadas 
com base nesse pressuposto. 2.1.5. Uso de estimativas e julgamentos: 
A preparação das demonstrações contábeis requer que a Administração 
efetue estimativas e adote premissas, no seu melhor julgamento, que afetam 
os montantes apresentados de ativos e passivos, assim como os valores de 
receitas, custos e despesas. Os principais valores estimados decorrem da 
seleção das vidas úteis do ativo imobilizado e intangível, das provisões para 
passivos contingentes e trabalhistas, do reconhecimento de perdas para 
créditos de liquidação duvidosa e das determinações de provisões para os 
tributos incidentes sobre o resultado e outras similares. Os valores 
efetivamente realizados podem apresentar variações em relação a essas 
estimativas. 2.2. Principais práticas contábeis: 2.2.1. Apuração do 
resultado: O resultado das operações (receitas, custos e despesas) é 
apurado em conformidade com o regime contábil de competência dos 
exercícios. A receita de serviços prestados é reconhecida no resultado em 
função da sua realização. Uma receita não é reconhecida se há uma 
incerteza significativa na sua realização. Os custos e despesas são 
reconhecidos quando há a redução de um ativo ou o registro de um passivo, 
e podem ser razoavelmente mensurados. 2.2.2. Perda por redução ao valor 
recuperável de ativos: Os ativos imobilizado e intangível são revistos ao 
final de cada exercício para determinar se há qualquer indicação de que 
esses ativos sofreram uma perda por redução ao valor recuperável. 
Se houver indicação de um problema de recuperação, o valor recuperável de 
qualquer ativo afetado (ou grupo de ativos relacionados) é estimado e 
comparado com o seu valor contábil. Se o valor recuperável estimado for 
menor, o valor contábil deve ser reduzido ao seu valor recuperável estimado 
e uma perda por redução ao valor recuperável deve ser reconhecida 
imediatamente no resultado do exercício, com possível reversão no futuro, se 
julgado aplicável. A Administração analisou a probabilidade de indicação de 
perda ou redução do valor recuperável dos ativos imobilizado e intangível, 
concluindo que não caberia qualquer ajuste de redução em 31/12/2017. 
2.2.3. Caixa e equivalente de caixa: São representados por fundo fixo de 
caixa, recursos em contas bancárias de livre movimentação e por aplicações 
financeiras cujos saldos não diferem significativamente dos valores de 
mercado, com até 90 dias da data da aplicação ou considerados de liquidez 
imediata ou conversíveis em um montante conhecido de caixa e, que estão 
sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor, os quais são 
registrados pelos valores de custo acrescidos dos rendimentos auferidos até 
a data do balanço, que não excedem o seu valor de mercado ou de realização. 
2.2.4. Ativos financeiros: Classificação e mensuração - A Sociedade 
classifica seus ativos financeiros como empréstimos e recebíveis. 
A classificação depende da finalidade para a qual os instrumentos financeiros 
foram adquiridos. A Administração determina a classificação de seus 
instrumentos financeiros no reconhecimento inicial. Os empréstimos e 
recebíveis são ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou 
determináveis, que não são cotados em um mercado ativo. São incluídos 
como ativo circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento superior a 
12 meses após a data de emissão do balanço (estes são classificados no 
ativo não circulante). Reconhecimento e mensuração - Os investimentos 
são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da 
transação para todos os ativos financeiros não classificados como ao valor 
justo por meio do resultado. Os empréstimos e recebíveis são contabilizados 
pelo custo amortizado, usando o método da taxa efetiva de juros. 
2.2.5. Contas a receber: São registradas e mantidas no ativo pelo valor 
nominal e deduzidas da perda estimada com base em análise dos valores a 
receber e em montante considerado pela Administração necessário e 
suficiente para cobrir prováveis perdas na realização desses créditos. Não há 
ajuste a valor presente do saldo do contas a receber devido ao curto prazo 
de realização. 2.2.6. Estoques: Os materiais de almoxarifado estão avaliados 
pelo custo médio de aquisição, não superando o preço corrente de mercado 
e as provisões de estoques obsoletos são constituídas sempre que 
identificados. 2.2.7. Imobilizado: Reconhecimento e mensuração - Itens 
do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição, deduzido 
por depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável 
(impairment) acumuladas, quando aplicável. O custo inclui gastos que são 
diretamente atribuíveis à aquisição e construção de um ativo. Ganhos e 
perdas na alienação de um item do imobilizado (apurados pela diferença 
entre os recursos advindos da alienação e o valor contábil do imobilizado) 
são reconhecidos em outras receitas/despesas operacionais no resultado. 
Custos subsequentes - Gastos subsequentes são capitalizados na medida 
em que seja provável que benefícios futuros associados com os gastos serão 
auferidos pela Sociedade. Gastos de manutenção e reparos recorrentes são 
registrados no resultado. Depreciação - Itens do ativo imobilizado são 
depreciados pelo método linear no resultado do exercício baseado na vida 
útil de cada componente. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os 
valores residuais serão revistos a cada encerramento de exercício e eventuais 
ajustes serão reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. 
2.2.8. Demais ativos circulantes e não circulantes: São demonstrados 
pelos valores de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as 
variações (em base pró-rata dia). 2.2.9. Empréstimos e financiamentos: 
São registrados pelo seu valor nominal acrescidos de juros, calculado “pro-
rata dia” até a data de encerramento das demonstrações contábeis. As 
parcelas vincendas em período acima de 12 meses são classificadas no 
passivo não circulante. 2.2.10. Fornecedores: As contas a pagar aos 
fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram 
adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios, sendo classi-
ficadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de 
até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como 
passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo 
e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do 
método de taxa efetiva de juros. Na prática, são normalmente reconhecidas 
ao valor da fatura correspondente. 2.2.11. Passivos contingentes: Provisões 
são constituídas para todas as contingências referentes a processos judiciais 
para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a 
contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação 
da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a 
hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes 
nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a 
avaliação dos assessores legais da Sociedade. 2.2.12. Outros passivos 
circulantes e não circulantes: Um passivo é reconhecido no balanço 
quando a Sociedade possui uma obrigação legal ou constituída como 
resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico 
seja requerido para liquidá-la. São demonstrados pelos valores conhecidos 
ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos 
e variações monetárias e/ou cambiais incorridos até a data do balanço 
patrimonial. 2.2.13. Tributação: Impostos sobre prestação de serviços - 
As receitas de venda e serviços estão sujeitas aos seguintes impostos e 
contribuições, pelas seguintes alíquotas básicas: • PIS – 0,65%; • COFINS 
– 3%; • ISS – 2% a 5%. • ICMS – 12%. As receitas de serviços prestados 
estão apresentadas líquidas destes encargos na demonstração do resultado. 
IR e CS – correntes - A tributação sobre o lucro compreende o IRPJ e a 
CSLL. O IRPJ é computado sobre o lucro tributável à alíquota de 15%, 
acrescido do adicional de 10% para os lucros que excederem R$ 240 no 
período de 12 meses, e a CSLL é calculada à alíquota de 9% sobre o lucro 
tributável reconhecido pelo regime de competência. 2.2.14. Principais 
julgamentos e estimativas contábeis: Na aplicação das práticas contábeis 
descritas na Nota Explicativa 2.2., a Administração deve fazer julgamentos e 
elaborar estimativas a respeito dos valores contábeis utilizados na preparação 
das demonstrações contábeis, que exige que a Administração faça 
julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas 
contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. 
Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões 
com relação às estimativas contábeis são reconhecidas no período em que 
as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. 
As principais informações sobre julgamentos e estimativas críticas referentes 
às políticas contábeis adotadas que apresentam efeitos sobre os valores 
reconhecidos nas demonstrações contábeis estão descritos a seguir: 
a) Perda (Impairment) estimada de ativos financeiros e não financeiros 
- A Sociedade verifica se há evidência objetiva de que o ativo financeiro ou o 
grupo de ativos financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos 
financeiros está deteriorado e os prejuízos de impairment são incorridos 
somente se há evidência objetiva de impairment como resultado de um ou 
mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um “evento 
de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem um impacto nos fluxos 
de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros 
que pode ser estimado de maneira confiável. Os ativos que estão sujeitos à 
depreciação e à amortização são revisados para a verificação de impairment 
sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor 
contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida 
quando o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, o qual 
representa o maior valor entre o valor justo de um ativo menos seus custos 
de venda e o seu valor em uso. Os ativos não financeiros, que tenham sido 
ajustados por impairment, são revisados subsequentemente para a análise 
de uma possível reversão do impairment na data do balanço. Para o exercício 
findo em 31/12/2017, não foram identificadas pela Administração, evidências 
objetivas que pudessem justificar o registro de perdas de impairment para os 
ativos financeiros e não financeiros. Passivos contingentes - A Sociedade 
reconhecerá passivo contingente sempre que a perda puder ser razoavel-
mente estimada. Na hipótese em que o montante envolvido não possa ser 
razoavelmente estimado, toda e qualquer informação relevante será 
divulgada, em nota explicativa, expondo os riscos em que a Sociedade está 
sujeita. 2.2.15. Normas novas, alterações e interpretações de normas 
que ainda não estão em vigor: As seguintes principais novas normas e 
interpretações de normas foram emitidas pelo IASB, mas não estão em vigor 
para o exercício de 2017. • IFRS 9/CPC 48 - “Instrumentos Financeiros”: 
aborda a classificação, a mensuração e o reconhecimento de ativos e 
passivos financeiros. A versão completa do IFRS 9 foi publicada em julho de 
2014, com vigência para 1º/01/2018, e substitui a orientação no 
IAS 39/CPC38, que diz respeito à classificação e à mensuração de 
instrumentos financeiros. As principais alterações que o IFRS 9 traz são: 
(i) novos critérios de classificação de ativos financeiros; (ii) novo modelo de 

impairment para ativos financeiros, híbrido de perdas esperadas e incorridas, 
em substituição ao modelo atual de perdas incorridas; e (iii) flexibilização das 
exigências para adoção da contabilidade de hedge. A Administração entende 
que as novas orientações do IFRS 9 não trarão impacto significativo na 
classificação e mensuração dos seus ativos financeiros. • IFRS 15/CPC 47 - 
“Receita de Contratos com Clientes”: essa nova norma traz os princípios 
que uma entidade aplicará para determinar a mensuração da receita e 
quando ela é reconhecida. Essa norma baseia-se no princípio de que a 
receita é reconhecida quando o controle de um bem ou serviço é transferido 
a um cliente, assim, o princípio de controle substituirá o princípio de riscos e 
benefícios. Ela entra em vigor em 1º/01/2018 e substitui a IAS 11/CPC17 - 
“Contratos de Construção”, IAS 18/CPC 30-“Receitas” e correspondentes 
interpretações. A Administração está avaliando os impactos da adoção 
da nova norma. As novas orientações do IFRS 15 não trarão impacto 
na classificação e mensuração da receita e seu reconhecimento. 
• IFRS 16 CPC 06 - “Operações de Arrendamento Mercantil”: com essa 
nova norma, os arrendatários passam a ter que reconhecer o passivo dos 
pagamentos futuros e o direito de uso do ativo arrendado para praticamente 
todos os contratos de arrendamento mercantil, incluindo os operacionais, 
podendo ficar fora do escopo dessa nova norma determinados contratos 
de curto prazo ou de pequenos montantes. Os critérios de reconhecimento 
e mensuração dos arrendamentos nas demonstrações financeiras 
dos arrendadores ficam substancialmente mantidos. O IFRS 16 entra em 
vigor para exercícios iniciados em ou após 1º/01/2019 e substitui o 
IAS 17/CPC 06 – “Operações de Arrendamento Mercantil” e correspon-
dentes interpretações. 3. Caixa e equivalentes de caixa 2017 2016
Caixa 18 34
Bancos 162 6
Aplicações financeiras 3.191 3.245
Total de caixa e equivalentes de caixa 3.371 3.285

As aplicações financeiras estão representadas por CDB e títulos emitidos e 
compromissados por instituições financeiras de primeira linha, cujo 
rendimento está atrelado à variação do CDI, e possuem liquidez imediata.

4. Contas a receber 2017 2016

Clientes (a) 5.809 4.268

Outros 15 7

(-) Perdas estimadas para crédito de liquidação duvidosa (446) (244)

Total 5.378 4.031
(a) Refere-se aos serviços de fretamento contratados e eventuais, registrados 
através das notas fiscais emitidas aos clientes e estão reconhecidos 
pelo valor do serviço prestado. A composição do saldo, com base nos

vencimentos, é a seguinte: 2017 2016

Valores a vencer 5.340 4.031

Vencidas de 1 a 30 dias 30 -

Vencidas de 31 a 60 dias 2 -

Vencidas de 61 a 90 dias - -

Vencidas de 90 a 180 dias 6 -

Vencidas a mais de 180 dias - -

Total 5.378 4.031

Por meio de julgamento realizado com base no histórico de realização dos 
valores em aberto, a Administração da Sociedade entende que não existem 
perdas adicionais significativas a serem registradas em 31/12/2017.

5. Estoques 2017 2016

Combustíveis 198 243

Peças, componentes e acessórios 227 243

Pneus 64 30

Recondicionados 39 58

Estoque em poder de terceiro 7 1

Outros 91 79

Total 626 654

6. Impostos a recuperar 2017 2016
IRRF 11 30
INSS - 2
COFINS 1 1
IRPJ 9 -
CSLL estimativa - 128
IRPJ estimativa - 319
Total 21 480
7. Depósitos e cauções 2017 2016
Depósitos trabalhistas 1.938 1.895
Depósitos processos fiscais 319 319
Depósitos judicial - 15
Outros 461 441
Total 2.718 2.670
8. Investimentos: O saldo de investimentos está assim apresentado:

% de Participação 2017 2016
Coligadas diretas – Investimentos
Portubens Administração de bens Ltda. 1% - 284
Primebus Comercialização de Veículos Ltda. 8,39% 1.004 912
Total 1.004 1.196
As movimentações para o período findo em 31/12/2017 é como segue:
Saldo em 31 de dezembro de 2016 1.196
Perda sobre participação societária (164)
Venda de participação societária (160)
Resultado de equivalência patrimonial 132
Saldo em 31 de dezembro de 2017 1.004

9. Imobilizado                                     Média de vida
útil estimada (em anos)

Bens em operação Depreciação acumulada Imobilizado líquido
2016 Adição Baixa 2017 2016 Adição Baixa 2017 2016 2017

Instalações e benfeitorias 4 478 - - 478 (314) (43) - (357) 164 121
Máquinas e equipamentos 10 772 20 - 792 (476) (58) - (534) 296 258
Móveis e utensílios 10 82 3 - 85 (64) (4) - (68) 18 17
Ônibus 5 a 10 48.347 308 (1.436) 47.219 (36.873) (1.694) 1.416 (37.151) 11.474 10.068
Micro-ônibus 5 a 10 12.816 321 (1.088) 12.049 (9.513) (763) 956 (9.320) 3.303 2.729
Vans 5 a 10 1.951 - (71) 1.880 (1.174) (114) 71 (1.217) 777 663
Veículos de suporte operacional 5 a 10 256 36 (24) 268 (243) (11) 24 (230) 13 38
Equipamentos de informática 5 285 4 - 289 (271) (8) - (279) 14 10
Benfeitorias em bens de terceiros 4 1.429 - - 1.429 (114) (57) - (171) 1.315 1.258
Total 66.416 692 (2.619) 64.489 (49.042) (2.752) 2.467 (49.327) 17.374 15.162

10. Empréstimos e financiamentos 2017 2016
Banco Itaú 233 938
Banco Mercedes-Benz 681 2.084
(-) Encargos financeiros - FINAME (8) (68)
Total 906 2.954
Circulante 906 2.048
Não circulante - 906
Os empréstimos e financiamentos estão representados por linhas de crédito 
obtidas através do FINAME, para aquisição de veículos para a frota 
operacional, a taxas usuais de mercado e atualizados pela taxa TJLP. 
A movimentação dos empréstimos e financiamentos para o período findo em 
31/12/2017 é como segue:
Saldo em 31 de dezembro de 2015 5.334
Captação -
Pagamento – principal (2.380)
Pagamento – juros (127)
Encargos financeiros 127
Saldo em 31 de dezembro de 2016 2.954
Captação -
Pagamento – principal (2.048)
Pagamento – juros (60)
Encargos financeiros 60
Saldo em 31 de dezembro de 2017 906
11. Obrigações trabalhistas e sociais 2017 2016
Salários a pagar 481 436
Pensões alimentícias a pagar 11 14
INSS a recolher 336 335
FGTS a recolher 139 136
Provisão de férias e encargos sociais 1.706 1.708
Outros 49 116
Total 2.722 2.745
12. Obrigações tributárias 2017 2016
PIS a recolher 23 23
COFINS a recolher 109 106
ICMS a recolher 33 28
ISS a recolher 21 21
IRPJ a recolher - 293
CSLL a recolher 5 122
Outros a recolher 56 51
Total 247 644
13. Passivos contingentes: A Administração da Sociedade, baseada na 
avaliação de seus assessores jurídicos, provisionou os processos 
classificados como perdas prováveis em 31/12/2017, conforme segue:
Provisão para contingências 2017 2016
Trabalhista 275 409
Cível 44 6
Total 319 415
Perdas possíveis - A Sociedade tem ações de natureza trabalhistas, 
envolvendo riscos de perda classificados pela Administração como possíveis, 
com base na avaliação de seus assessores legais, para as quais não há 
provisão constituída, no montante de R$ 63 em 31/12/2017, (R$ 95 em 
31/12/2016). 14. Patrimônio líquido: a) Capital social - Em 31/12/2017, o 
capital social está representado por 16.000.000 quotas subscritas e 
integralizadas, ao valor unitário de R$ 1,00 totalizando R$ 16.000. 

b) Distribuição de lucros: O Contrato Social da Sociedade prevê a 
distribuição proporcional de lucros aos sócios. No exercício de 2017 foram
distribuídos R$ 160 do lucro gerado em 2016. c) Reserva de lucros a 
destinar - A Administração da Sociedade propôs a constituição da reserva 
de lucros a destinar mediante a destinação integral do saldo de lucros 
acumulados em 31/12/2017 no valor de R$ 7.529, conforme demonstração 
das mutações do patrimônio líquido.
15. Receita líquida 2017 2016
Receita bruta: Fretamento 41.002 47.237
Outras 76 -

41.078 47.237
Imposto e contribuições sobre receitas: PIS (268) (307)
COFINS (1.236) (1.417)
ICMS (395) (704)
ISS (234) (273)

(2.133) (2.701)
Receita líquida 38.945 44.536
16. Custo dos serviços prestados 2017 2016
Custo com pessoal (20.474) (23.216)
Combustível/lubrificantes (6.169) (7.221)
Materiais (2.064) (2.739)
Serviços (788) (805)
Legalizações – veículos (1.395) (1.774)
Aluguéis (28) (35)
Manutenção de bens e instalações (180) (224)
Concessionárias (475) (317)
Depreciação/amortização (2.664) (3.164)
Serviços profissionais (41) (41)
Outros custos (121) (154)
Total (34.399) (39.690)

17. Despesas gerais e administrativas 2017 2016
Despesa com pessoal (1.269) (1.697)
Aluguéis (914) (791)
Depreciação/amortização (103) (63)
Serviços profissionais (331) (347)
Outras despesas (1.143) (1.321)
Total (3.760) (4.219)

18. Resultado financeiro líquido 2017 2016

Receitas financeiras 423 330

Juros sobre aplicações financeiras 370 237
Outras receitas financeiras 53 93
Despesas financeiras (90) (173)

Juros passivos sobre empréstimos (60) (127)
Outras despesas financeiras (30) (46)
Resultado financeiro líquido 333 157
19. Transações com partes relacionadas: Durante o exercício findo em 
31/12/2017 e de 2016, as transações com partes relacionadas referiram-se a 
compartilhamento de custos e despesas administrativas pagas a Nossa Senhora 
do Ó S/A no montante de R$ 866 (R$ 1.009 em 31/12/2016). Remuneração do 
pessoal-chave - Em 31/12/2017, não houve pagamentos realizados por 
serviços de honorários ou gratificações ao pessoal-chave da Administração. 
20. Cobertura de seguros: A Sociedade não possui, no julgamento da sua 
Administração, cobertura de seguros, em virtude de não considera aplicável em 
sua atividade operacional para cobrir eventuais perdas no seu ativo imobilizado.

A Diretoria            Gislaine Rodrigues Borges - Contabilista - CRC 1SP219229/O-3
Relatório do Auditor Independente Sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Quotistas e Administradores da Urubupungá Transportes e Turismo 
Ltda. - São Paulo – SP. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis 
da Urubupungá Transportes e Turismo Ltda. (“Sociedade”), que compreendem 
o balanço patrimonial em 31/12/2017 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa, para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da Urubupungá Transportes e Turismo Ltda. 
em 31/12/2017, o desempenho de suas operações e os seus respectivos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação 
à Sociedade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Outros assuntos: Auditoria dos valores correspondentes 
ao exercício anterior - As demonstrações contábeis relativas ao exercício 
findo em 31/12/2016, apresentadas para fins de comparação, foram 
anteriormente examinadas por outro auditor independente que emitiu 
relatório em 15/04/2017 sem modificação na opinião. Responsabilidade da 
Adminis tração e da governança pelas demonstrações contábeis - A 
Administração da Sociedade é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Sociedade continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a 
Sociedade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerra mento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Sociedade são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. 
Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis - Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 

relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com
base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria, 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações contábeis, independente mente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedi mentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; 
• Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias,
mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Sociedade; • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela Administração; • Concluímos sobre a adequação do 
uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Sociedade. Se concluirmos que existe uma incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Sociedade a 
não mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as 
divulgações, e se as demonstrações contábeis representam as correspon-
dentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela gover-
nança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da 
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante
nossos trabalhos.       São Paulo, 30 de abril de 2018.

Edinilson Attizani - CRC 1SP-293.919/O-7
Grant Thornton Auditoria e Consultoria Ltda. - CRC 2SP-034.766/O-0
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Edital de 1ª e 2ª Praça de Bem Imóvel e para Intimação dos executados NOEL ROSALES, CPF nº 051.228.998-00,
e sua mulher ODETE DA SILVA ROSALES CPF Nº 166.835.228-12, JOSÉ JESUS ZULIANI CPF 310.757.628-04,
FIBER CENTER INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE RESINAS LTDA CNPJ 60.426.350/0001-46,  APARECIDA CRISTINA
SIMPLICIO ZULIANI CPF Nº 657.730.128-04 e demais interessados, expedido nos autos da CARTA PRECATÓRIA
oriunda da 3ª Vara Cível de Curitiba Processo nº 0035042-04.2014.8.16.0001, promovida por LUCILA LORENZON
CPF Nº 536.580.869-04  E VALDIR JOSÉ LORENZON CPF Nº 001.642.759-91,  - processo nº 0015526-
38.2016.8.26.0554. O Dr. Alberto Gentil de Almeida Pedroso, Juiz de Direito da 8ª Vara Cível do Foro da Comarca de
Santo André, na forma da Lei, FAZ SABER aos que o presente edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel virem ou dele
conhecimento tiverem e interessar possa, que o Leiloeiro Oficial nomeado, Sr. Renato Morais Faro, matriculado na
Jucesp n.º 431, com escritório na Rua Silveira Martins, 70, 9º andar, Centro - São Paulo/SP e endereço eletrônico
faroleiloes@terra.com.br, e na forma do art. 879, II, do CPC, regulamentado pelo Provimento 1625/2009, através do
gestor judicial homologado pelo Tribunal de Justiça www.faroonline.com.br, no dia 03 de Agosto de 2018, às 15h00,
terá início a 1ª praça e se estenderá por três dias subsequentes, encerrando-se em 06 de Agosto de 2018, às 15:00
horas, sendo entregue a quem mais der igual ou acima da avaliação, em não havendo licitantes, abrir-se-á a 2ª praça,
que terá início, imediatamente, após o fechamento da primeira, e se encerrará no dia 28/08/2018, às 15h00, para
o 2º Leilão, ocasião em que os referidos bens serão entregues a quem mais der, não devendo ser aceito lance inferior
a 60% da avaliação atualizada. Pelo presente edital, ficam intimados os executados, se não intimados pessoalmente
ou na pessoa de seus advogados. CONDIÇÕES DE VENDA: DOS LANCES: O presente Leilão será efetuado na
modalidade �ON-LINE�, sendo que os lances deverão ser fornecidos através de sistema eletrônico do gestor
www.faroonline.com.br e imediatamente divulgados on-line, de modo a viabilizar a preservação do tempo real das
ofertas. Não será admitido sistema no qual os lanços sejam remetidos por e-mail e posteriormente registrados no site
do gestor, assim como qualquer outra forma de intervenção humana na coleta e no registro dos lanços DO PAGAMENTO:
O Arrematante deverá depositar o pagamento imediato do valor do lance vencedor através da guia de depósito judicial
a ser obtida através do site www.bb.com.br (art. 892, do CPC). PARCELAMENTO: De acordo com o art. 895, I e II,
e parágrafos, do NCPC, os interessados em adquirir o bem de forma parcelada, poderão pedir o parcelamento por
escrito, até o início do primeiro leilão, desde que a proposta não seja inferior ao valor da avaliação, e até o início
do segundo leilão, desde que o valor da proposta não seja inferior a 60% do valor da avaliação atualizado, ficando
claro que do requerimento deverá constar oferta de pagamento de pelo menos 25% do valor do lance à vista,
e o restante parcelado em até 30 meses, garantido por caução idônea, quando se tratar de móveis, e por hipoteca
do próprio bem, quando se tratar de imóveis. De todas as propostas deverão constar prazo, modalidade, indexador
de correção monetária e condições de pagamento do saldo. Deve, ainda, constar da proposta que o interessado
declara estar ciente da multa de 10% sobre a parcela inadimplida somada às parcelas vincendas (art. 895, §4º), bem
como que em caso de inadimplemento declara estar ciente sobre a possibilidade de o exeqüente pedir a resolução
da arrematação ou a cobrança do valor em aberto nestes mesmos autos (art. 895, §5º). Observa-se, ainda, que a
proposta de pagamento do lance à vista sempre prevalecerá sobre as propostas de pagamento parcelado.
DA COMISSÃO DO LEILOEIRO: A comissão do leiloeiro será de 5% (cinco por cento) sobre o valor de arrematação,
a ser paga pelo arrematante no prazo de até 24 horas após o leilão, através de depósito bancário. DO AUTO DE
ARREMATAÇÃO: Após a efetiva liquidação dos pagamentos acima, o auto de arrematação será assinado pelo Juiz.
IMISSÃO NA POSSE: O arrematante providenciará perante o Juízo competente a imissão na posse. DA ADJUDICAÇÃO:
Caso o exequente venha a adjudicar os bens ficará igualmente responsável pelo pagamento da comissão do Leiloeiro
sobre o valor da avaliação. DA ARREMATAÇÃO POR CONTA DO CRÉDITO: o credor pode arrematar os bens,
oferecendo lance; se vencedor, e o valor dos bens exceder o seu crédito, depositará, dentro de três (3) dias, a
diferença, sob as penas previstas no artigo 892, §1º, do CPC. ACORDO: Caso haja acordo entre as partes, após a
publicação do edital, será devida a comissão de 3% sobre o valor do acordo por parte do devedor, para cobertura
dos custos do leilão. FALE CONOSCO: Eventuais dúvidas poderão ser esclarecidas no escritório do Leiloeiro Oficial,
na Rua Silveira Martins, 70, 9º andar, Centro - São Paulo/SP, ou ainda, pelo telefone (11) 3105-4872 - email:
faroleiloes@terra.com.br. IMÓVEL: Imóvel localizado na rua Adolfo Bastos, 838, Vila Bastos, Santo André, devidamente
matriculado no 1º CRI de Santo André, sob matrícula nº 26.786, que assim se descreve: Um terreno constituído da
parte do lote nº 5, da quadra 22, Vila Bastos, na cidade de Santo André, medindo 16,00 ms de frente para a Rua Adolfo
Bastos; por 25,00 ms da frente aos fundos de ambos os lados, tendo nos fundos a mesma medida da frente
encerrando área de 400,00 ms, confrontando do lado direito com a rua Humberto Olivieri; do lado esquerdo com a
casa 848, da rua Adolfo Bastos, de André Mangini; e nos fundos com a outra parte do lote 5, de propriedade dos
compradores, localizado exatamente na esquina da Rua Adolfo Bastos, com a rua Humberto Olivieri, lado par do
logradouro, cadastrado junto a Prefeitura sob contribuinte nº 15.157.071. Segundo laudo de avaliação sobre referido
terreno encontra-se erigida uma casa residencial assobradada em alvenaria, com 4 suites, sala de estar  e jantar,
cozinha, lavanderia, lavabo, 2wcs, garagem para seis veículos, encerrando uma área de 416,00 m², em excelente
estado de conservação. VALOR DA AVALIAÇÃO: R$ 1.491.200,00 (Hum milhão quatrocentos e noventa e um
mil e duzentos reais) r, conforme laudo de avaliação constante dos autos, datado de janeiro/2017; VALOR DA
AVALIAÇÃO ATUALIZADA PELO TJ/SP PARA setembro/17: R$ 1.511.000,00 ( hum milhão quinhentos e onze
mil reais). A avaliação será atualizada até a data da alienação judicial, de acordo com os índices oficiais. Obs 01:
Consta da av 12 da referida matrícula a existência de ação de Execução  de Título Extrajudicial Proc nº
1000186.46.2014.8.26.0606 em tramite na 4º Vara Cível de Suzano, proposta por Banco Bradesco S/A; Obs 02:
Consta na Av. 14 da referida matrícula o registro da decretação de indisponibilidade de bens Processo nº 0000790-
24.20148.26.0606, promovida pelo Anexo das Fazendas da Comarca de Suzano; Obs 03: Consta na av. 15 da
referida matrícula penhora no processo de execução Trabalhista nº 1872-05.2013, 3ª Vara do Trabalho de São José
do Rio Preto, promovida por Vinicius Ruiz Garcia; Obs 04: Consta na av. 16 da referida matrícula penhora no processo
de execução Trabalhista nº 10000922-70.2013.5.02.0492 2ª Vara do Trabalho de Suzano, promovida por David
Teixeira; Obs 05: Consta na av. 18 da referida matrícula registro da penhora exeqüenda; Obs 06: O valor da dívida
exeqüenda para agosto de 2017 perfazia o valor de R$ 132.038,01. ÔNUS TAXAS E IMPOSTOS: Eventuais ônus,
taxas ou impostos incidentes sobre o bem correrão por conta do arrematante ou adjudicante, com exceção dos débitos
do § único do artigo 130 do CTN, que se sub-rogam sobre o preço dos bens. Será o presente edital, afixado e
publicado na forma da lei.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0708182-54.2012.8.26.0020 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dr(a).
Cláudia Barrichello, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) AVF GASTEC LTDA EPP, CNPJ 11.561.739/0001-
99, Avenida Joao Paulo I, 1452, Jardim Maracana, CEP 02842-280, São Paulo – SP VICTOR HUGO ZAMPIERI
FERREGUETTE, Brasileiro, CPF 413.704.958-03, Avenida Joao Paulo I, 1452, Jardim Maracana, CEP
02842-280, São Paulo – SP , que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte de Banco Bradesco S/A,
alegando em síntese: objetivando a constituição do título executivo judicial no valor de R$ 48.184,96, referente
à operação de Cédula de Crédito Bancário (Conta Garantida PJ) nº 003273658. Encontrando-se os Réus em
lugar ignorado e incerto, foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias
supra, paguem o débito corrigido, com acréscimo de 5% de honorários advocatícios sobre o valor devido,
ficando isentos das custas ou, embarguem a ação, sob pena de constituir-se de pleno direito o título executivo
judicial. Em caso de revelia, presumir-se-ão verdadeiros os fatos alegados pelo autor, sendo-lhes nomeado
curador especial. Será o presente edital por extrato publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 04 de maio de 2018. 26 e 27/07

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 0709822-92.2012.8.26.0020 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dr(a).
Fernanda Mendes Simões Colombini, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) LUCIA MARTINS DA SILVA,
Brasileiro, CPF 052.105.294-79. Com endereço à Paisagem Ecologica, 22, CASA 22, Parque Panamericano,
CEP 02993-290, São Paulo – SP , que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de HSBC
BanK Brasil S/A - Banco Múltiplo, alegando em síntese: objetivando a cobrança de R$ 56.001,92, referente
aos contratos “Conta Corrente e Crédito Parcelado”, sob os nºs 08750012426, 08750387625 e 08750388517,
atualizados até 14/03/2012 e 06/03/2012, valor esse a ser atualizado a época do pagamento, acrescidos de
juros, demais cominações contratuais, custas processuais e honorários advocatícios. Encontrando-se a Ré
em lugar ignorado e incerto, foi deferida a CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta
e para que, no prazo de 15 dias, a fluir após os 30 dias supra, apresente resposta, sob pena de revelia, gerando
a presunção de veracidade dos fatos afirmados na inicial, caso em que será nomeado curador especial. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 12 de junho de 2018. 26 e 27/07

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO

Pelo presente edital vimos Cientificar o(s) mutuário(s) abaixo, devido decurso prazo
para purgação de débito, a realização da hasta pública do IMÓVEL RUA LAGOA DA
BARRA, Nº 625, APARTAMENTO Nº 404, 4º  PAVIMENTO, BLOCO 5, RESIDENCIAL
VAN GOGH, DISTRITO DE ITAQUERA, SAO PAULO/SP. CABENDO-LHE O DIREITO
A UMA VAGA NA GARAGEM COLETIVA DO EMPREENDIMENTO CEP 08215540
1º leilão 01/08/2018 partir 12:45 horas
2º leilão 22/08/2018 partir 12:45 horas
Local CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
Mutuarios:
ELIEL DO LAGO SOUZA, CPF 74391321734,
 e cônjuge, se casado(a) estiver.
LILIANE MACEDO DE SALES DO LAGO SOUZA, CPF 12519834803,
 e cônjuge, se casado(a) estiver.

2º Leilão ocorrerá se não houver licitante que ofereça lance mínimo para venda no 1º
Leilao
Informações tel 1139310744 ou   RUA ARACI, 162, COLINAS DE INHANDJARA
JARDIM BRASIL ITUPEVA SP CEP     13295000

ARY ANDRÉ NETO
Leiloeiro Oficial

26 - 27 - 28/07/2018

Edital de Citação - Prazo de 20 dias. Processo 0076365-41.2013.8.26.0002. O Dr. Claudio Salvetti D’Angelo,
Juiz de Direito da 3ª Vara Cível do Foro Regional II - Santo Amaro/SP, na forma da Lei, etc... Faz Saber a Mário
João Nicolichi CPF: 341.435.748-88 e Nathalia Aparecida Gaich CPF: 412.047.268-09, que Hospital e
Maternidade Santa Joana S/A (Filial Pro Matre Paulista) CNPJ: 60.678.604/0002-02 ajuizou Ação de Cobrança,
Procedimento Comum, objetivando o recebimento de R$ 10.544,23 (Outubro/2013), referente ao Contrato de
Prestação de Serviços Médicos e Hospitalares e Outras Avenças firmado entre as partes. Estando os requeridos
em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, contestem o feito, sob
pena de presumirem-se verdadeiros os fatos articulados. Não sendo contestada a ação, os requeridos serão
considerados revéis, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, afixado e publicado
na forma da Lei. São Paulo/SP, 22/01/2018. 26 e 27/07

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1003288-42.2014.8.26.0100. Classe: Assunto: Execução de Título
Extrajudicial - Contratos Bancários. Exeqüente: BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A. Executado: ESTRELLA PROJEÇÕES
E EVENTOS LTDA. e outros. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1003288-42.2014.8.26.0100.
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 19ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Camila Rodrigues
Borges de Azevedo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Gisele Gonçalves Estrella Cruz (CPF. 101.299.768-57), que
Banco Santander Brasil S/A lhe ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 334.201,35 (janeiro de 2016),
representada pela Cédula de Crédito Bancário n° 0001000010440300424. Estando a executada em lugar ignorado,
expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba
honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando
o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante
seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena
de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado
regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 13 de julho de 2018.                                                                                      25 e 26 / 07 / 2018

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1066315-62.2015.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 3ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Andréa Galhardo Palma, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a(o) SOLANGE GOMES DE LIMA, Brasileiro, CPF 103.336.438-01, que lhe foi proposta uma ação de
Monitória por parte de ITAU UNIBANCO S.A., para cobrança da quantia de R$ 170.134,07 (julho de 2015), decorrente
da Cédula de Crédito Bancário n° 54576836-8. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a CITAÇÃO por
edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito (ficando isenta de custas processuais), acrescido
de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou ofereça embargos, sob
pena de converter-se o mandado inicial em mandado executivo. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será
nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito, nos moldes do artigo 257, IV do NCPC. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 25 de junho de 2018.                                                                                                 25 e 26 / 07 / 2018

Telar Engenharia e Comércio S.A.
CNPJ/MF 62.570.320/0001-34 - NIRE 35.300.483.286

Extrato da Ata de Assembleia Geral Extraordinária em 12/07/2018
Instalação: 12/07/18, às 10 horas, sede social. Convocação: Dispensada. Presenças: Totalidade.
Mesa: Marco Antonio Botter - Presidente; Rodrigo Botter Rios Pinto - Secretário. Deliberações: (i) Elei-
ção dos membros da Diretoria, Marco Antonio Botter, RG 5.620.467 SSP/SP e CPF/MF 033.968.268-
09, cargo de Diretor Presidente; Rodrigo Botter Rios Pinto, RG 27.554.689-5 SSP/SP e CPF/MF
283.027.928-02, cargo de Diretor Administrativo. Os Diretores eleitos tomam posse em seus cargos,
com mandato de 3 anos a partir desta data; (ii) inclução dos números de CNPJ e NIRE das sucursais da
Companhia localizadas nas Repúblicas do Peru e Equador, sendo a sucursal do Peru no CNPJ/MF
62.570.320/0003-04 e registrada a Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE 35905483757;
e a  sucursal do Equador no CNPJ/MF 62.570.320/0004-87 e registrada a Junta Comercial do Estado de
São Paulo sob o NIRE 35905627066. Os acionistas deliberaram também alterar os Parágrafos Segundo
e Terceiro do Artigo 2º do Estatuto Social da Companhia, que passam a vigorar com a seguinte redação:
Artigo 2º - A Companhia tem sede e foro jurídico na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na
Avenida Angélica, 2510, 2º andar, conjunto 22, Consolação, CEP 01228-200. Parágrafo Primeiro - Me-
diante deliberação da Assembleia Geral, a Companhia, poderá abrir, manter e encerrar filiais e repre-
sentações em qualquer localidade do país ou do exterior, observadas as formalidades legais. Parágrafo
Segundo - A Companhia possui sucursal na Calle Becaflor, 145, Magdalena del Mar, Lima - Peru, com
o mesmo objeto social da matriz, com o capital destacado de R$ 5.000,00, registrada a Junta Comercial
do Estado de São Paulo sob o NIRE 35905483757 e CNPJ/MF 62.570.320/0003-04. Parágrafo Segun-
do - A Companhia possui sucursal na Avenida Coruña N26-92 y San Ignacio, Edificio Austria 3er Piso,
Quito - Equador, com o mesmo objeto social da matriz, com o capital destacado de R$ 7.638,60, corres-
pondente a USD 2.000,00 (dois mil dólares), na cotação PTAX do dia 06/06/2018 de R$ 3,8193, regis-
trada a Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE 35905627066 e no CNPJ/MF 62.570.320/
0004-87; (iii) aprovada a consolidação o Estatuto Social da Companhia. Encerramento: Nada mais.
JUCESP nº 345.819/18-4 em 23/07/18. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral. Estatuto Social -
Capítulo I - Denominação, Sede, Objeto Social e Prazo de Duração - Artigo 1º - A Companhia deno-
mina-se Telar Engenharia e Comércio S.A. e rege-se pelo presente Estatuto Social, e pelas disposi-
ções legais aplicáveis. Artigo 2º - A Companhia tem sede e foro jurídico na cidade de São Paulo, Estado
de São Paulo, na Avenida Angélica, nº 2510, 2º andar, conjunto 22, Consolação, CEP 01228-200. Pará-
grafo Primeiro - Mediante deliberação da Assembleia Geral, a Companhia, poderá abrir, manter e en-
cerrar filiais e representações em qualquer localidade do país ou do exterior, observadas as formalida-
des legais. Parágrafo Segundo - A Companhia possui sucursal na Calle Becaflor, 145, Magdalena del
Mar, Lima – Peru, com o mesmo objeto social da matriz, com o capital destacado de R$ 5.000,00 (cinco
mil reais), registrada perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE 35905483757 e
inscrita no CNPJ/MF sob nº 62.570.320/0003-04. Parágrafo Segundo - A Companhia possui sucursal
na Avenida Coruña N26-92 y San Ignacio, Edificio Austria 3er Piso, Quito - Equador, com o mesmo ob-
jeto social da matriz, com o capital destacado de R$ 7.638,60 (sete mil e seiscentos e trinta e oito reais
e sessenta centavos), correspondente a USD 2.000,00 (dois mil dólares), na cotação PTAX do dia 06/
06/2018 de R$ 3,8193, registrada perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE
35905627066 e inscrita no CNPJ/MF sob nº 62.570.320/0004-87. Artigo 3º - A Companhia tem por ob-
jeto o exercício das seguintes atividades: a) execução (singularmente ou consorciada a outras empre-
sas) por administração, empreitada ou subempreitada de obras de construção civil, saneamento e dre-
nagem, para particulares, órgãos públicos e de economista mista; b) terraplenagem, drenagem e pavi-
mentação; c) demolição, conservação e reforma; d) elaboração de projetos e demais serviços de enge-
nharia, que seja de competência e atribuição de seus técnicos; e) compra e venda de materiais para
construção; f) pesquisa, extração e comercialização de minérios e produtos petrolíferos, incluindo obras
afins; g) execução de túneis e obras subterrâneas em geral; h) construção e assentamento de adutora,
oleodutos, gasodutos e obras congêneres; i) operação e exploração de serviços públicos sob a forma de
concessões, subconcessões ou privatizações ou parcerias com o Poder Público; j) atuação, tanto no
Brasil, quanto em qualquer país estrangeiro, diretamente ou por meio de sucursais, subsidiárias, esta-
belecimentos, em sociedade com pessoas físicas ou jurídicas, e constituição de consórcios ou similares;
k) varrição, coleta; remoção, incineração de lixo; e l) fiscalização, gerenciamento, supervisão e acompa-
nhamento técnico de empreendimentos de engenharia. Artigo 4º - A Companhia tem prazo de duração
indeterminado. Capítulo II - Capital e Ações - Artigo 5º - O capital social, totalmente subscrito e
integralizado, é de R$ 20.216.677,00 (vinte milhões, duzentos e dezesseis mil, seiscentos e setenta e
sete reais), divididos em 20.216.677 (vinte milhões, duzentas e dezesseis mil, seiscentas e setenta e
sete) ações, todas ordinárias, nominativas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma. Parágrafo
Único - Cada ação ordinária confere, a seu titular, direito a um voto nas deliberações da Assembleia
Geral. Capítulo III - Assembleia Geral - Artigo 6º - A Assembleia Geral tem todos os poderes que lhe
são conferidos por lei para decidir os negócios relativos ao objeto da Companhia e tomar as resoluções
que julgar convenientes à sua defesa e desenvolvimento. É convocada, instalada e presidida por qual-
quer Diretor, que escolhe o Secretário. Independentemente das formalidades previstas em lei quanto à
publicação dos anúncios de convocação, será considerada regular a Assembleia Geral a que compare-
cerem todos os acionistas, nos termos do Parágrafo 4º do art. 124 da Lei 6.404/76. Artigo 7º - A
Assembleia Geral Ordinária realiza-se dentro dos quatro primeiros meses seguintes ao encerramento
do exercício social e a Extraordinária sempre que necessário. Parágrafo Único - Todas as deliberações
da Assembleia Geral são tomadas pelo voto favorável de acionistas representando a maioria do capital
social. Capítulo IV - Administração - Artigo 8º - A Administração da Companhia compete a uma Dire-
toria composta por, no mínimo, 02 (dois) e, no máximo, 05 (cinco) membros, sendo um deles Diretor
Presidente, um Diretor Administrativo, e os demais Diretores com ou sem designação específica, sendo
todos pessoas naturais, residentes no País, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia Geral para man-
datos de 3 (três) anos, podendo ser reeleitos e destituídos a qualquer tempo. Parágrafo 1º - Compete
preferencialmente ao Diretor Presidente gerir todos os assuntos da administração geral da Companhia,
e ao Diretor Administrativo, gerir aqueles referentes à administração contábil, fiscal, financeira, bem
como a parte de expedientes gerais. Parágrafo 2º - Os Diretores devem permanecer em seus cargos
até a investidura de novos Diretores. Parágrafo 3º - Na hipótese de ausência de qualquer Diretor por
período superior a 60 (sessenta) dias, outro Diretor deverá convocar a Assembleia Geral para eleger o
substituto do Diretor ausente, que completará o prazo do mandato do referido Diretor ausente. Artigo 9º
- A Diretoria, observado o disposto nos parágrafos 1º a 6º infra e as demais normas estatutárias, terá
amplos poderes de administração e representação da Companhia, em Juízo e fora dele, ativa ou passi-
vamente, perante terceiros em geral e todos e quaisquer repartições e autoridades federais, estaduais e
municipais, assinando todos os documentos que, individualmente, importem em obrigações para a
Companhia. Parágrafo 1º - Todo e qualquer ato de administração e representação da Companhia será
praticado, isoladamente, pelo Diretor Presidente e/ou pelo Diretor Administrativo, respeitado o caput
deste Artigo 9º e demais parágrafos abaixo. Parágrafo 2º - São necessárias as assinaturas, em conjun-
to, do Diretor Presidente e do Diretor Administrativo para, em nome da Companhia, contrair emprésti-
mos junto a instituições financeiras ou a particulares, adquirir bens imóveis, constituir penhor mercantil
ou industrial, emitir notas promissórias, aceitar letras de câmbio, estendida a obrigatoriedade prevista
neste parágrafo a quaisquer títulos de crédito e afins, bem como para nomear e constituir procuradores
“ad negotia”. Parágrafo 3º - Os documentos e atos que importem em qualquer forma de alienação ou
oneração dos ativos da Companhia, especialmente participações societárias, investimentos, imóveis e
direitos sobre imóveis, somente poderão ser praticados pelos Diretores se previamente autorizados pe-
los acionistas detentores da maioria absoluta do capital social. Parágrafo 4º - A Companhia poderá,
ainda, ser representada por um procurador, desde que legalmente constituído, com poderes específicos
para a prática de tais atos. Parágrafo 5º - As Procurações outorgadas em nome da Companhia o serão
pelo Diretor Presidente, isoladamente, e terão prazo de validade limitado a 1 (um) ano, com exceção
daquelas para fins judiciais, que terão prazo indeterminado de vigência e poderão prever substabeleci-
mento. Parágrafo 6º - Ficam vedados aos Diretores e aos procuradores constituídos em nome da Com-
panhia o uso da denominação social em negócios estranhos aos seus fins, como fianças, avais, abonos
e outras garantias em favor de terceiros, exceto se expressamente autorizados pela Assembleia Geral.
Artigo 10 - Os Diretores serão investidos nos respectivos cargos mediante termo de posse lavrado no
Livro de Atas das Reuniões da Diretoria, dispensada a prestação de caução. Artigo 11 - Os membros
da Diretoria terão direito a uma remuneração mensal a ser fixada pela Assembleia Geral. Capítulo V -
Conselho Fiscal - Artigo 12 - A Companhia terá um Conselho Fiscal composto por 3 (três) membros e
igual número de suplentes que funcionará nos exercícios sociais em que for instalado pela Assembleia
Geral, a pedido dos acionistas que representem a maioria do capital social. Artigo 13 - O mandato do
Conselho Fiscal durará da Assembleia Geral que o instalar até a primeira Assembleia Geral Ordinária
que se realizar após a eleição. Artigo 14 - O Conselho Fiscal terá as atribuições e poderes que lhe são
conferidos por Lei. Capítulo VI - Exercício Social - Artigo 15 - O exercício social coincidirá com o ano
civil, abrangendo o período de 1º de janeiro a 31 de dezembro de cada ano, findo o qual será elaborado o
balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras previstas em lei. Artigo 16 - Ao fim de cada
exercício social, será levantado o Balanço Patrimonial e as Demonstrações Financeiras, previstas no arti-
go 176 da lei 6.404/76, sendo que, dos resultados apurados, serão inicialmente deduzidos os prejuízos
acumulados e a provisão para o Imposto de Renda e para a Contribuição Social sobre o Lucro. Artigo 17
- O lucro líquido terá a seguinte destinação: (a) 5% (cinco por cento) para a constituição da reserva legal,
que não excederá de 20% (vinte por cento) do capital social; a reserva legal poderá deixar de ser constitu-
ída no exercício em que seu saldo, acrescido do montante de reservas de capital de que trata o art. 182, §
1º, da Lei nº 6.404/76, exceder de 30% (trinta por cento) do capital social; (b) 25% (vinte e cinco por cento)
do lucro líquido, ajustado nos termos do art. 202 da Lei nº 6.404/76, serão distribuídos aos acionistas a
título de dividendo obrigatório e/ou juros sobre capital próprio. Esse percentual poderá ser alterado para
menos por deliberação de acionistas representantes de 100% (cem por cento) do capital social, ou para
mais por deliberação de acionistas titulares da maioria absoluta do capital social, em cada assembleia ge-
ral que deliberar sobre a matéria; (c) o saldo ficará à disposição da Assembleia que decidirá sua
destinação, podendo, inclusive, mantê-lo em uma das contas de reserva previstas nos artigos 194 a 197
da Lei 6.404/76. Artigo 18 - A Companhia poderá levantar balanços mensais, trimestrais ou semestrais, e
havendo lucros em tais balanços, poderá haver distribuição de dividendos, observadas as disposições le-
gais. Artigo 19 - A Diretoria poderá declarar dividendos intermediários à conta de Lucros Acumulados ou
de Reserva de Lucros Existentes no último balanço patrimonial anual, semestral ou levantado para perío-
dos menores. Capítulo VII - Liquidação - Artigo 20 - A Companhia entrará em liquidação nos casos pre-
vistos na legislação em vigor, competindo à Assembleia Geral estabelecer o modo de liquidação, nomear
o liquidante e eleger o Conselho Fiscal que funcionará nesse período. Capítulo VIII - Disposições Gerais
- Artigo 21 - A administração da Companhia arquivará na sede social os acordos de acionistas, obrigando-
se a cumpri-los integralmente. Artigo 22 - Para todos os fins e efeitos, os acionistas expressamente decla-
ram para os devidos fins de direito que não se encontram impedidos por lei especial a exercer atividades
empresariais ou congêneres, nem condenados a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a
cargos públicos, ou crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a
economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, con-
tra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. Artigo 23 - O presente Estatuto Social rege-se
pelas disposições da Lei 6.404, de 15.12.76, e suas alterações posteriores.

 Balanço Patrimonial - Ativo Nota 2017 2016
Ativo circulante 9.333 10.957
  Caixa e equivalentes de caixa 3 610 346
  Contas a receber 4 8.224 10.132
  Impostos a recuperar 263 88
  Outras contas 236 391
Ativo não circulante 197.014 204.863
  Partes relacionadas 5 1.942 2.596
  Depósitos e cauções 63 -

2.005 2.596
Propriedade para investimentos 6 190.581 198.332
Imobilizado 7 4.402 3.883
Intangível 26 52
Total do ativo 206.347 215.820

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido Capital social 
(Nota 11.a)

Reserva
de Capital

Prejuízos
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2015 34.697 73.668 (8.624) 99.741
Integralização de Capital e Reserva de Capital 4.753 13.347 - 18.100
Ajustes de exercícios anteriores - - 265 265
Prejuízo líquido anterior - - (9.538) (9.538)
Saldos em 31 de dezembro de 2016 39.450 87.015 (17.897) 108.568
Integralização de Capital e Reserva de Capital 3.781 10.619 - 14.400
Prejuízo do exercício - - (14.144) (14.144)
Saldos em 31 de dezembro de 2017 43.231 97.634 (32.041) 108.824

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Atividades Operacionais 2017 2016
Prejuízo do exercício (14.144) (9.538)
Ajustes para reconciliar o prejuízo do período com o
  caixa líquido aplicado nas atividades operacionais
  Depreciações e amortizações 7.541 5.481
  Perda estimada para crédito de liquidação duvidosa 2.105 -
  Ajuste de exercícios anteriores - 264
(Aumento) redução dos ativos operacionais
  Contas a receber (197) (10.130)
  Impostos a recuperar (175) (355)
  Outras contas 155 (340)
  Depósitos judiciais (63) -
Aumento (redução) dos passivos operacionais
  Fornecedores (519) (1.087)
  Obrigações tributárias 425 (264)
  Recebimentos antecipados (1.540) 792
  Outros contas a pagar 576 28
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (5.836) (15.149)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
  Aplicações financeiras - (145)
  Aquisição de bens do ativo imobilizado e de itens 
    do ativo intangível (282) (29.003)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (282) (29.148)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
  Captação de empréstimos e financiamentos 911 50.163
  Pagamento de empréstimos – principal e juros (9.583) (21.378)
  Empréstimos com terceiros 654 (2.596)
  Adiantamento para futuro aumento de capital 14.400 18.100
Caixa líquido proveniente das atividades de
  financiamento 6.382 44.289
Aumento (redução) líquida do saldo de caixa 
  e equivalentes de caixa 264 (8)
Caixa e equivalentes de caixa: No início do exercício 346 14
  No fim do exercício 610 6
Aumento (redução) líquida do saldo de caixa 
  e equivalentes de caixa 264 (8)

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis
1. Contexto operacional: O Cantareira Empreendimentos S/A (“Socie-
dade”), constituída em 14/04/2014, com sede na Av. Raimundo Pereira de 
Magalhaes, 11.001, Jd Pirituba, SP/SP, tem por objeto social e propósito 
específico: (i) o desenvolvimento, implantação, exploração comercial e 
gestão de um empreendimento no imóvel denomi nado Cantareira Norte 
Shopping, assim como de outros empreendimentos imobiliários e 
incorporações no imóvel, (ii) a compra e venda de imóveis próprios, sem 
envolver, contudo, qualquer intermediação ou corretagem, e, ainda, (iii) a 
participação em outras Sociedades. 2. Base de apresentação e preparação 
das demonstrações contábeis e principais práticas contábeis: 2.1. Base 
de preparação das demonstrações contábeis - 2.1.1. Declaração de 
conformidade - As demonstrações contábeis foram preparadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem aquelas 
previstas na legislação societária brasileira e nos pronunciamentos, nas 
orientações e nas interpretações emitidos pelo CPC e aprovados pelo CFC. 
As demonstrações contábeis para o exer cício findo em 31/12/2017 (que 
incluem todas as informações relevantes correspondentes às utilizadas na 
gestão da Sociedade) foram aprovadas e autorizadas para a emissão pela 
Diretoria da Sociedade em 30/04/2018. 2.1.2. Base de mensuração - As 
demonstrações contá beis foram preparadas com base no custo histórico, 
exceto se indicado de outra forma. 2.1.3. Moeda funcional e moeda de 
apresentação - A moeda funcional e de apresentação da Sociedade é o 
Real. Todos os valores apre sentados nestas demonstrações contábeis estão 
expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma. 
2.1.4. Continuidade - A Administração avaliou a capacidade da Sociedade 
em continuar operando normalmente e está convencida de que a mesma 
possui recursos para dar continuidade a seus negócios no futuro. 
Adicionalmente, a Administração não tem o conhecimento de nenhuma 
incerteza material que possa gerar dúvidas significativas sobre a capacidade 
de continuar operando. Portanto, as demonstrações contábeis foram 
preparadas e estão sendo apresentadas com base nesse pressuposto. 
2.1.5. Uso de estimativas e julgamentos - A preparação das demonstrações 
contábeis requer que a Administração efetue estimativas e adote premissas, 
no seu melhor julgamento, que afetam os montantes apresentados de ativos 
e passivos, assim como os valores de receitas, custos e despesas. Os 
principais valores estimados decorrem da seleção das vidas úteis da 
propriedade para investimentos, ativo imobilizado e intangível, das provisões 
para passivos contingentes e trabalhistas, do reconhecimento de perdas para 
créditos de liquidação duvidosa e das determinações de provisões para os 
tributos incidentes sobre o resultado e outras similares. Os valores 
efetivamente realizados podem apresentar variações em relação a essas 
estimativas. 2.2. Principais práticas contábeis - 2.2.1. Apuração do 
resultado - O resultado das operações (receitas, custos e despesas) é 
apurado em conformidade com o regime contábil de competência dos 
exercícios. A receita de serviços prestados é reconhecida no resultado em 
função da sua realização. Uma receita não é reconhecida se há uma incerteza 
significativa na sua realização. Os custos e despesas são reconhecidos 
quando há a redução de um ativo ou o registro de um passivo, e podem ser 
razoavelmente mensurados. 2.2.2. Perda por redução ao valor recuperável 
de ativos - Os bens do imobilizado, das propriedades para investimentos e 
do intangível são revistos ao final de cada exercício para determinar se há 
qualquer indicação de que esses ativos sofreram uma perda por redução ao 
valor recuperável. Se houver indicação de um problema de recuperação, o 
valor recuperável de qualquer ativo afetado (ou grupo de ativos relacionados) 
é estimado e comparado com o seu valor contábil. Se o valor recuperável 
estimado for menor, o valor contábil deve ser reduzido ao seu valor 
recuperável estimado e uma perda por redução ao valor recuperável deve ser 
reconhecida imediatamente no resultado do exercício, com possível reversão 
no futuro, se julgado aplicável. A Administração analisou a proba bilidade de 
indicação de perda ou redução do valor recuperável dos ativos imobilizado e 
intangível, e das propriedades para investimento, concluindo que não caberia 
qualquer ajuste de redução em 31/12/2017. 2.2.3. Caixa e equivalente de 
caixa - São representados por fundo fixo de caixa, recursos em contas 
bancárias de livre movimentação e por aplicações financeiras cujos saldos 
não diferem significativamente dos valores de mercado, com até 90 dias da 
data da aplicação ou considerados de liquidez imediata ou conversíveis em 
um montante conhecido de caixa e, que estão sujeitos a um insignificante 
risco de mudança de valor, os quais são registrados pelos valores de custo 
acrescidos dos rendimentos auferidos até a data do balanço, que não 
excedem o seu valor de mercado ou de realização. 2.2.4. Ativos financeiros 
- Classificação e mensuração - A Sociedade classifica seus ativos 
financeiros como empréstimos e recebí veis. A classificação depende da 
finalidade para a qual os instrumentos financeiros foram adquiridos. A 
Administração determina a classificação de seus instrumentos financeiros no 
reconhecimento inicial. Os empréstimos e recebíveis são ativos financeiros 
não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis, que não são 
cotados em um mercado ativo. São incluídos como ativo circulante, exceto 
aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após a data de 
emissão do balanço (estes são classificados no ativo não circulante). 
Reconhecimento e mensuração - Os investimentos são, inicialmente, 
reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação para todos 
os ativos financeiros não classificados como ao valor justo por meio do 
resultado. Os empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo custo 
amortizado, usando o método da taxa efetiva de juros. 2.2.5. Contas a 
receber - São registradas primeiramente pelos valores faturados, com base 
nos contratos de aluguéis e de serviços prestados, ajustados pelos efeitos 
decorrentes do reconhecimento de receita de aluguéis de forma linear, 
apurada de acordo com o prazo previsto nos contratos, incluin do, quando 
aplicável rendimentos e variações monetárias auferidos. Não há ajuste a 
valor presente do saldo do contas a receber devido ao curto prazo de 
realização. A provisão estimada para créditos de liquidação duvidosa é 
constituída em montante considerado suficiente pela Administração para 
cobrir as prováveis perdas na realização das contas a receber, considerando 
o seguinte critério: análise individual dos devedores, independentemente do 
período de vencimento. 2.2.6. Propriedades para investimento - São 
representadas pelo terreno e edifício do Cantareira Norte Shopping mantido 
para auferir rendimento de aluguel e/ou valorização do capital. As proprie-
dades para investimento são registradas pelo custo de aquisição ou cons-
trução, deduzido das respectivas depreciações acumuladas, calculadas pelo 
método linear a taxas que levam em consideração o tempo de vida útil 
estimado dos bens. Os custos incorridos relacionados a propriedades para 
investimento em utilização, como: manutenções, reparações, seguros e 
impostos sobre propriedades, são reconhecidos como custo na demons-
tração do resultado do exercício a que se refere. 2.2.7. Imobilizado - 
Reconhecimento e mensuração - Itens do imobilizado são mensurados 
pelo custo histórico de aquisição, deduzido por depreciação acumulada e 
perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas, quando 
aplicável. O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição e 
construção de um ativo. Ganhos e perdas na alienação de um item do 
imobilizado (apurados pela diferença entre os recursos advindos da aliena-
ção e o valor contábil do imobilizado) são reconhecidos em outras receitas/
despesas operacionais no resultado. Custos subsequentes - Gastos 
subsequentes são capitalizados na medida em que seja provável que bene-
fícios futuros associados com os gastos serão auferidos pela Sociedade. 
Gastos de manutenção e reparos recorrentes são registrados no resultado.  
Depreciação - Itens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear 
no resultado do exercício baseado na vida útil de cada componente. Os 
métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais serão revistos 
a cada encerramento de exercício e eventuais ajustes serão reconhecidos 
como mudança de estimativas contábeis. 2.2.8. Demais ativos circulantes 
e não circulantes - São demonstrados pelos valores de realização, incluindo, 
quando aplicável, os rendimentos e as variações (em base pró-rata dia). 
2.2.9. Custo de empréstimos - capitalização de juros - Os encargos 
financeiros de empréstimos obtidos diretamente relacionados à aquisição, 
construção ou produção de imobilizações (propriedades de investimento em 
desenvolvimento) são capitalizados fazendo parte do custo do ativo. A 
capitalização desses encargos começa após o início da preparação das 
atividades de construção ou desenvolvimento do ativo e é interrompida após 
o início de utilização ou final de produção ou construção do ativo. Os custos 
de empréstimos atri buíveis diretamente à aquisição, à construção ou à 
produção de ativos qualificáveis, os quais levam, necessa riamente, um 
período de tempo substancial para ficarem prontos para uso ou venda 
pretendida, são acrescentados ao custo desses ativos até a data em que 
estejam prontos para o uso ou a venda pretendida. Os ganhos sobre 
investimentos decorrentes da aplicação temporária dos recursos obti dos com 
empréstimos específicos ainda não gastos com o ativo qualificável são 
deduzidos dos custos com empréstimos elegíveis para capitalização. Todos 
os outros custos com empréstimos são reconhecidos no resultado do 
exercício em que são incorridos. 2.2.10. Fornecedores - As contas a pagar 
aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram 
adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios, sendo classi-
ficadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de 
até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como 
passivo não circulante.  Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo 
e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do 
método de taxa efetiva de juros. Na prática, são normalmente reconhecidas 
ao valor da fatura correspondente. 2.2.11. Passivos contingentes - Provi-
sões são constituídas para todas as contingências referentes a processos 
judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para 
liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A 
avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências 
disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as deci sões 
mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem 
como a avaliação dos assessores legais da Sociedade. 2.2.12. Outros 
passivos circulantes e não circulantes - Um passivo é reconhecido no 
balanço quando a Sociedade possui uma obrigação legal ou constituída 

como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso 
econômico seja requerido para liquidá-la. São demonstrados pelos valores 
conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspon-
dentes encargos e variações monetárias e/ou cambiais incorridos até a data 
do balanço patrimonial. 2.2.13. Tributação - Impostos sobre presta ção de 
serviços - As receitas de venda e serviços estão sujeitas aos seguintes 
impostos e contribuições, pelas seguintes alíquotas básicas: • ISS – 2% a 
5%. • COFINS – 7,6%.  • PIS – 1,65%. As receitas de serviços prestados 
estão apresentadas líquidas destes encargos na demonstração do resultado. 
IR e CS - correntes - A tribu tação sobre o lucro compreende o IRPJ e a 
CSLL. O IRPJ é computado sobre o lucro tributável à alíquota de 15%, 
acrescido do adicional de 10% para os lucros que exce derem R$ 240 no 
período de 12 meses, e a CSLL é calculada à alíquota de 9% sobre o lucro 
tributável reconhecido pelo regime de compe tência. 2.2.14. Reconhecimento 
de receitas - A receita de aluguéis é reconhecida de forma linear com base 
no prazo dos contratos, levando em consideração o reajuste contratual e a 
cobrança de 13º aluguel, e a receita de serviços é reconhecida quando da 
efetiva prestação dos serviços. Nossas receitas derivam principalmente das 
seguintes atividades: a) Aluguel - Refere-se à locação de espaço a lojistas e 
outros espaços comerciais, como stands de venda e inclui a locação de 
espaços comerciais para publicidade e promoção. O aluguel de lojas a 
lojistas de shopping centers corresponde ao maior percentual das receitas da 
Sociedade. b) Estacionamento - Refere-se à receita com a exploração de 
estacionamentos. c) Cessão de direitos - As receitas de cessões de direitos 
de uso a lojistas e usufrutos de frações ideais do Empreendimento são 
apropriadas ao resultado de acordo com o prazo respectivo do primeiro 
contrato de aluguel, ou do contrato de direitos de uso. 2.2.15. Principais 
julgamentos e estimativas contábeis - Na aplicação das práticas contábeis 
descritas na Nota Explicativa nº 2.2., a Administração deve fazer julgamentos 
e elaborar estimativas a respeito dos valores contábeis utilizados na 
preparação das demonstrações contábeis, que exige que a Administração 
faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de 
políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e 
despesas. Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. 
Revisões com relação às estimativas contábeis são reconhecidas no período 
em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros 
afetados. As principais informações sobre julga mentos e estimativas críticas 
referentes às políticas contábeis adotadas que apresentam efeitos sobre os 
valores reconhecidos nas demonstrações contábeis estão descritos a seguir: 
a) Perda (Impairment) estimada de ativos financeiros e não financeiros 
- A Sociedade verifica se há evidên cia objetiva de que o ativo financeiro ou o 
grupo de ativos financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos 
financeiros está deteriorado e os prejuízos de impairment são incorridos 
somente se há evidência objetiva de impairment como resultado de um ou 
mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um “evento 
de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem um impacto nos fluxos 
de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros 
que pode ser estimado de maneira confiável. Os ativos que estão sujeitos à 
depreciação e à amortização são revisados para a verificação de impairment 
sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor 
contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida 
quando o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, o qual 
representa o maior valor entre o valor justo de um ativo menos seus custos 
de venda e o seu valor em uso. Os ativos não financeiros, que tenham sido 
ajustados por impairment, são revisados subsequentemente para a análise 
de uma possível reversão do impairment na data do balanço. Para o exercício 
findo em 31/12/2017, não foram identificadas pela administração evidências 
objetivas que pudessem justificar o registro de perdas de impairment para os 
ativos financeiros e não financeiros. Passivos contingentes - A Sociedade 
reconhecerá passivo contingente sempre que a perda puder ser 
razoavelmente estimada. Na hipótese em que o montante envolvido não 
possa ser razoavelmente estimado, toda e qualquer infor mação relevante 
será divulgada, em nota explicativa, expondo os riscos em que a Sociedade 
está sujeita. 2.2.16. Normas novas, alterações e interpre ta ções de 
normas que ainda não estão em vigor - As seguintes principais novas 
normas e interpretações de normas foram emitidas pelo IASB, mas não 
estão em vigor para o exercício de 2017. • IFRS 9/CPC 48 - “Instru mentos 
Financeiros”: aborda a classificação, a mensuração e o reconhe cimento de 
ativos e passivos financeiros. A versão completa do IFRS 9 foi publicada em 
julho de 2014, com vigência para 1º/01/2018, e substitui a orientação no IAS 
39/CPC38, que diz respeito à classificação e à mensuração de instrumentos 
financeiros. As principais alterações que o IFRS 9 traz são: (i) novos critérios 
de classificação de ativos financeiros; (ii) novo modelo de impairment para 
ativos financeiros, híbrido de perdas espe radas e incorridas, em substituição 
ao modelo atual de perdas incorri das; e (iii) flexibilização das exigências para 
adoção da contabilidade de hedge. A Admi  nistração entende que as novas 
orientações do IFRS 9 não trarão impacto significativo na classificação e 
mensuração dos seus ativos finan ceiros. • IFRS 15/CPC 47 - “Receita de 
Contratos com Clientes”: essa nova norma traz os princípios que uma 
entidade aplicará para deter minar a mensuração da receita e quando ela é 
reconhecida. Essa norma baseia-se no princípio de que a receita é 
reconhecida quando o controle de um bem ou serviço é transferido a um 
cliente, assim, o princípio de controle substi tuirá o princípio de riscos e 
benefícios. Ela entra em vigor em 1º/01/2018 e substitui a IAS 11/CPC17 - 
“Contratos de Construção”, IAS 18/CPC 30 - “Receitas” e correspondentes 
interpretações. A Adminis tração está avaliando os impactos da adoção da 
nova norma. As novas orientações do IFRS 15 não trarão impacto na 
classificação e mensuração da receita e seu reconhecimento. • IFRS 16/ CPC 
06 (R2) - “Operações de Arrendamento Mercantil”: com essa nova norma, 
os arrendatários passam a ter que reconhecer o passivo dos pagamentos 
futuros e o direito de uso do ativo arrendado para praticamente todos os 
contratos de arren da mento mercantil, incluindo os operacionais, podendo 
ficar fora do escopo dessa nova norma determinados contratos de curto 
prazo ou de pequenos montantes. Os critérios de reconhecimento e 
mensuração dos arrenda mentos nas demonstrações financeiras dos 
arrendadores ficam substan cialmente mantidos. O IFRS 16 entra em vigor 
para exercícios iniciados em ou após 1º/01/2019 e substitui o IAS 17/CPC 06 
– “Operações de Arrendamento Mercantil” e correspondentes interpretações.-
3. Caixa e equivalentes de caixa 2017 2016
Caixa 3 6
Aplicações financeiras 607 340
Total de caixa e equivalentes de caixa 610 346

As aplicações financeiras estão representadas por CDB e títulos emitidos e 
compromissados por instituições financeiras de primeira linha, cujo rendi-
mento está atrelado à variação do CDI, e possuem liquidez imediata. 

4. Contas a receber 2017 2016
Aluguéis a receber 7.323 9.004
Outros 3.006 1.128
(-) Perdas estimadas para crédito de liquidação duvidosa (2.105) -
Total 8.224 10.132

As contas a receber de clientes são apresentadas pelos valores nominais 
dos títulos representativos dos créditos, incluindo, quando aplicável, rendi-
mentos, variações monetárias auferidas e efeitos decorrentes da lineari za-
ção da receita, calculados “pró-rata dia” até a data do balanço. Esses valores 
nominais correspondem aproximadamente aos respectivos valores presen-
tes pelo fato de serem realizáveis em curto prazo. A exposição máxima ao 
risco de crédito da Sociedade é o valor contábil das contas a receber men-
cionadas. Para atenuar esse risco, a Sociedade adota como prática a análise 
das modalidades de cobrança (aluguéis, serviços e outros), considerando a 
média histórica de perdas, o acompanhamento periódico da Administração, 
no que tange à situação patrimonial e financeira de seus clientes, o estabe-
lecimento de limite de crédito, a análise dos créditos vencidos há mais de 
180 dias e o acompanhamento permanente de seu saldo devedor, entre 
outros. A carteira de clientes que não foi provi sionada refere-se a clientes 
cuja análise individual da sua situação finan ceira não demonstrou que estes 

seriam não realizáveis. A composição do saldo, com base nos vencimentos,  

é a seguinte: 2017 2016
Valores a vencer 4.495 10.132
Vencidas de   1 a   30 dias 140 -
Vencidas de 31 a   60 dias 185 -
Vencidas de 61 a   90 dias 143 -
Vencidas de 90 a 180 dias 3.261 -
Vencidas há mais de 180 dias 2.105 -
Total 10.329 10.132

5. Partes relacionadas: a) Saldos e transações com partes relacionadas - 
No curso dos negócios da Sociedade, os sócios, lojistas e os condomínios 
civis realizam operações comerciais e financeiras entre si, que incluem: 
(i) prestação de serviços de consultoria e assistência operacional; (ii) admi-
nistração de shopping centers; (iii) administração de estacionamentos de 
shopping centers; (iv) contratos de locação comercial e (v) acordos e deli-
berações tomados no âmbito de convenções de condomínios. Em linhas 
gerais, todos os termos e condições dos contratos com partes relacionadas 
estão de acordo com os termos e condições que normalmente são pratica-
dos em contratação com bases comutativas e de mercado, como se a con-
tratação ocorresse com uma parte não relacionada à Sociedade, exceto 
com relação ao saldo de mútuos sobre os quais não incidem encar gos finan-
ceiros. Os saldos em 31/12/2017 e de 31/12/2016, são apresentados 

a seguir: 2017 2016
Cruzeiro Bar 613 793
Bertho Bono 885 1.328
Letras e sonhos 314 413
TNG 261 298
Manuela Bijuterias 78 78
(-) Juros a apropriar (209) (314)
Total 1.942 2.596

6. Propriedade para investimentos 2017 2016
Terreno 8.838 8.838
Edificação 194.671 194.671
Obra em andamento 36 -
(-) Depreciação acumulada (12.964) (5.177)
Total 190.581 198.332

Conforme nota explicativa 2.2.6, as propriedades para investimento são 
registradas pelo custo de aquisição ou construção, deduzido das respectivas 
depreciações acumuladas, calculadas pelo método linear a taxas que levam 
em consideração o tempo de vida útil estimado dos bens.

 Balanço Patrimonial - Passivo e PL Nota 2017 2016
Passivo circulante 11.637 10.195
  Empréstimos e financiamentos 8 10.507 9.547
  Fornecedores 29 548
  Obrigações tributárias 144 (281)
  Outras contas a pagar 957 381
Passivo não circulante 85.886 97.057
  Empréstimos e financiamentos 8 81.738 91.369
  Receitas de cessões a apropriar 9 4.148 5.688
Patrimônio líquido 11 108.824 108.568
  Capital social 43.231 39.450
  Reserva de capital 97.634 87.016
  Prejuízos acumulados (32.041) (17.898)
Total do passivo e patrimônio líquido 206.347 215.820

Demonstrações do Resultado Notas 2017 2016
Receita líquida 12 13.194 7.614
  Custo dos serviços prestados - (7)
Lucro bruto 13.194 7.607
(Despesas) receitas operacionais
  Gerais e administrativas 13 (14.902) (9.467)
  Outras despesas operacionais, líquidas (1.553) -
Prejuízo operacional e antes do resultado financeiro (3.261) (1.860)
Resultado financeiro líquido 14 (10.883) (7.678)
Prejuízo do exercício (14.144) (9.538)

Demonstrações do Resultado Abrangente 2017 2016
Prejuízo do exercício (14.144) (9.538)
Total do resultado abrangente do exercício (14.144) (9.538)

Luiz Antonio de Paulo Marques - Administrador          Gislaine Rodrigues Borges - Gerente Controladoria - Contadora - CRC 1SP219229/O-3

Relatório do Auditor Independente sobre as
Demonstrações Contábeis

Aos Sócios e Administradores da Cantareira Empreendimentos S/A. - 
São Paulo-SP. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da 
Cantareira Empreendimentos S/A. (“Sociedade”), que compreendem o 
balanço patrimonial em 31/12/2017 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa, para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira do Cantareira Empreendimentos S/A. em 
31/12/2017, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em 
relação à Sociedade, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Incerteza significativa relacionada com 
a continuidade operacional: As demonstrações contábeis foram prepara-
das no pressuposto de continuidade normal dos negócios da Sociedade. 
Sem ressalvar nossa opinião, chamamos a atenção para as demonstrações 
contábeis que demonstram que a Sociedade apresenta prejuízos líquidos 
recorrentes e geração de caixa negativa e, em 31/12/2017, o total do 
passivo circulante excedia o total do ativo circulante em R$ 2.304 mil. Essas 
condições indicam existência de incerteza relevante que pode levantar 
dúvida significativa quanto à capacidade de continuidade operacional da 
Sociedade e que, eventualmente, necessite de suporte financeiro dos seus 
acionistas e/ou de terceiros para fazer frente aos compromissos de caixa e 
reequilíbrio do capital circulante líquido. As demonstrações contábeis não 

contemplam quaisquer ajustes decorrentes deste assunto. Outros 
assuntos: Auditoria dos valores correspondentes ao exercício anterior 
- As demonstrações contábeis relativas ao exercício findo em 31/12/2016, 
apresentadas para fins de comparação, foram anteriormente auditadas por 
outro auditor independente que emitiu relatório em 15/04/2017 sem 
modificação na opinião. Responsabilidade da Administração e da gover-
nança pelas demonstrações contábeis: A Administração da Sociedade é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Sociedade continuar operando, divulgando, quando aplicá-
vel, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser 
que a Administração pretenda liquidar a Sociedade ou cessar suas opera-
ções, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela governança da Sociedade são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações contábeis. Responsabilidade do auditor pela audi-
toria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter seguran-
ça razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis. Como parte da auditoria, realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 

relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais; • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
nas circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Sociedade; • Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos 
ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Sociedade. Se concluirmos que 
existe uma incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Sociedade a não mais se manter em 
continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações, e se as 
demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e 
os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria 
e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante 
nossos trabalhos.           São Paulo, 30/04/2018.

Edinilson Attizani - CRC 1SP-293.919/O-7.
Grant Thornton Auditoria e Consultoria Ltda. - CRC 2SP-034.766/O-0.

7. Imobilizado Média de vida Útil 
estimada (em anos)

Bens em operação Depreciação acumulada Imobilizado líquido
2016 Adição Baixa 2017 2016 Adição Baixa 2017 2016 2017

Instalações e benfeitorias 4 3.300 957 - 4.257 (171) (387) - (558) 3.129 3.699
Máquinas e equipamentos 10 258 - - 258 (17) (26) - (43) 241 215
Móveis e utensílios 10 418 52 - 470 (24) (46) - (70) 394 400
Equipamentos de informática 5 169 3 - 172 (50) (34) - (84) 119 88
Total 4.145 1.012 - 5.157 (262) (493) - (755) 3.883 4.402

8. Empréstimos e financiamentos 2017 2016
Banco Bradesco S/A – Imobiliário 124.805 142.316
(-) Encargos financeiros (32.560) (41.400)
Total 92.245 100.916
Circulante 10.507 9.547
Não circulante 81.738 91.369
Os empréstimos e financiamentos estão representados por linhas de crédito 
obtidas através de financiamento imobiliário, para aquisição do terreno e 
edificação do shopping Cantareira, a taxas usuais de mercado e atualizados 
pela taxa T.R. A movimentação dos empréstimos e financiamentos para o 
período findo em 31/12/2017 é como segue:
Saldo em 31 de dezembro de 2015 72.132
Captação 50.163
Pagamento – Principal (2.181)
Pagamento – Juros (8.863)
Encargos Financeiros (10.334)
Saldo em 31 de dezembro de 2016 100.917
Captação 911
Pagamento – Principal (9.318)
Pagamento – Juros (9.105)
Encargos Financeiros 8.840
Saldo em 31 de dezembro de 2017 92.245
9. Receitas de cessões a apropriar 2017 2016
Cessões de direito a apropriar 4.148 5.688
Total 4.148 5.688
Refere-se a valores a apropriar advindas do direito de uso, pelo locatário, do 
espaço locado no empreendimento durante a vigência do contrato de loca-
ção entre a Sociedade e o Lojista com prazo de concessão de acordo com 
o contrato de aluguel, ou do contrato de direitos de uso. 10. Passivos con-
tingentes: A Administração da Sociedade, baseada na avaliação de seus 
assessores jurídicos, não possui processos classificados como perda prová-
vel em 31/12/2017 e perda possível para fins de divulgação. 11. Patrimônio 
líquido: a) Capital social - Em 31/12/2017, o capital social da Companhia é 
de R$ 43.231.024 dividido em 100.000.000 de ações, nominativas e sem 
valor nominal, sendo 82.500.000 ordinárias e 17.500.000 preferenciais, to-
das com direito de voto nas deliberações sociais da Sociedade.

12. Receita líquida 2017 2016
Receita bruta: Prestação de serviços 1.165 1.191
Aluguéis 10.642 6.670
Fundo de promoção 327 -
Estacionamento 2.532 528

14.666 8.389
PIS (246) (138)
COFINS (1.135) (637)
ISS (91) -

(1.472) (775)
Receita líquida 13.194 7.614

13. Despesas gerais e administrativas 2017 2016
Despesa com pessoal (99) (3)
Legalizações – veículos (538) (44)
Manutenção de bens e instalações (3.442) (2.675)
Depreciação/amortização (7.541) (4.943)
Serviços profissionais (1.412) (1.282)
Outras despesas (1.868) (520)
Total (14.902) (9.467)

14. Resultado financeiro líquido 2017 2016
Receitas financeiras
Juros sobre aplicações financeiras 5 391
Outras receitas financeiras 213 86
Total das receitas financeiras 218 477
Despesas financeiras
Juros passivos sobre empréstimos e financiamentos (9.087) (6.436)
Descontos concedidos (1.312) (51)
Correção monetária (664) (1.529)
Outras despesas financeiras (38) (139)
Total das despesas financeiras (11.101) (8.155)
Resultado financeiro líquido 10.883 7.678
15. Cobertura de seguros: A Sociedade possui cobertura de seguros com 
a Axa Seguros S/A e HDI Global Seguros com vigência de 22/11/2017 a 
22/11/2018.

CANTAREIRA EMPREENDIMENTOS S.A.
CNPJ/MF nº 20.080.672/0001-61

Demonstrações Contábeis dos Exercícios Findos em 31/12/2017 e 2016 - (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)


